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Direito Financeiro 
 

Normas Gerais 
 
 1) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2013 
À luz da CF, das normas gerais de direito financeiro e da jurisprudência do STF sobre a matéria, 
assinale a opção correta. 
 a) A prerrogativa da autonomia financeira dos poderes visa impedir o Poder Executivo de 
causar, em desfavor do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e do MP, um estado de 
subordinação financeira capaz de comprometer, pela gestão arbitrária do orçamento, a 
independência político-jurídica dessas instituições. 
 b) Compete ao Congresso Nacional estabelecer os limites globais e as condições para o montante 
da dívida mobiliária dos estados, do DF e dos municípios. 
 c) As despesas empenhadas, não liquidadas e não pagas até 31 de dezembro são consideradas 
restos a pagar processados. 
 d) Caso não receba a proposta orçamentária no prazo fixado pela CF, o Poder Legislativo não 
poderá considerar como proposta a lei do orçamento vigente. 
 e) A CF não possui vedação expressa às chamadas caudas orçamentárias. 
 
 
 2) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2011 
Nos meses de junho e julho de 2011, verificou-se no parlamento estadunidense disputa política 
pela aprovação de norma que elevasse o nível de endividamento daquela União federal. Acerca 
das normas constitucionais brasileiras relativamente a essa matéria, assinale a opção correta. 
 a) O limite da dívida mobiliária dos estados e dos municípios é matéria de lei federal, enquanto 
o limite da dívida mobiliária da União é matéria de resolução do Senado Federal. 
 b) O limite da dívida mobiliária da União, dos estados e dos municípios é matéria de resolução 
do Senado Federal. 
 c) O limite da dívida mobiliária da União, dos estados e dos municípios é matéria de lei federal. 
 d) O limite da dívida mobiliária da União é matéria de lei federal, e o limite da dívida mobiliária 
dos estados e dos municípios é matéria de resolução do Senado Federal. 
 e) O limite da dívida mobiliária da União e dos estados é matéria de lei federal, e o limite da 
dívida mobiliária dos municípios é matéria de resolução do Senado Federal. 
 
 
 3) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
A competência privativa para fixar limites globais para o montante da dívida consolidada da 
União, dos estados, do DF e dos municípios pertence 
 a) STF. 
 b) TCU. 
 c) ao Senado Federal. 
 d) ao Congresso Nacional. 
 e) à Câmara dos Deputados. 
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 4) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2009 
Com relação às normas de finanças públicas previstas na CF e ao direito financeiro, assinale a 
opção correta. 
 a) O direito financeiro cuida do crédito público e da dívida pública. 
 b) Cabe à lei complementar instituir o plano plurianual. 
 c) À lei ordinária cabe dispor acerca do exercício financeiro da lei orçamentária anual. 
 d) A despesa, a receita, o orçamento e o crédito públicos são objeto de estudo do direito 
financeiro. 
 e) A compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as 
características e as condições operacionais plenas daquelas voltadas ao desenvolvimento 
regional, não é matéria de norma geral a ser reservada à lei complementar. 
 
 
 5) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta, em matéria de Finanças Públicas. 
  
I. As disposições legislativas relativas às Finanças Públicas deverão ser feitas mediante lei 
complementar. 
 
II. A União somente pode emitir moeda pelo Banco Central. 
 
III. É vedada a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, salvo exceções 
expressas na Constituição. 
 
IV. O orçamento estabelecerá o necessário equilíbrio entre receitas e despesas, havendo, portanto, 
uma vinculação entre a obtenção das receitas de impostos e as despesas previstas. 
 
V. É vedada a utilização de recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, 
I, a e II, para realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social de que trata o art. 201, todos da Constituição Federal. 
 
 a) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e V. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e V. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e V. 
 e) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 
 6) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
 
I. Segundo a Constituição Federal, a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 
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como a admissão ou a contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, só poderão ser feitas: (a) se houver prévia 
dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes; (b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias. 
 
II. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na 
forma do regimento comum, incumbindo às comissões específicas, em cada uma das casas 
legislativas, examinar e emitir parecer sobre esses projetos e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República. 
 
III. A Lei nº 4.320/1964 (que estatui normas de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal) classifica as 
receitas em correntes e de capital, enquadrando as receitas tributárias entre as receitas correntes. 
 
IV. Segundo o Supremo Tribunal Federal, não é possível a utilização de Medida Provisória para a 
abertura de crédito extraordinário para cobrir despesas de simples custeio e investimentos 
triviais, na medida em que não se caracterizam pela imprevisibilidade e pela urgência. 
 
V. É vedado ao Banco Central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos a qualquer órgão 
ou entidade, salvo para instituições financeiras e o Tesouro Nacional. 
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e V. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e V. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e IV. 
 e) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 
 7) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2013 
Analise as assertivas abaixo: 
 
I - O direito financeiro e o direito tributário são dois ramos da ciência jurídica muito próximos. 
Em parte, concorrem ao tratar de temas em comum, como o tributo; em parte se distanciam, pois 
o direito financeiro é mais abrangente do que o direito tributário; 
 
II - Enquanto o direito financeiro tem por objeto as formas financeiras do Estado, englobando as 
receitas, as despesas, a autorização de gastos e a fiscalização do dinheiro público, o direito 
tributário é mais restrito, cuidando apenas de uma parte das receitas públicas, justamente as 
tributárias; 
 
III - As receitas públicas podem ser divididas entre originárias, derivadas e transferidas. As 
receitas originárias são as provenientes de normas de direito privado, como as doações, o 
recebimento de bens vacantes e os preços públicos, dentre outras; as receitas derivadas são assim 
chamadas por derivarem das leis de ordem pública e incluem receitas tributárias e não 
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tributárias, como multas; 
 
IV - A Constituição Federal de 1988 distinguiu rigidamente o direito financeiro e o direito 
tributário. Comprova essa afirmação o fato de que, dentro do título "Da tributação e do 
orçamento" há um capítulo dedicado exclusivamente ao "sistema tributário nacional", que não 
veicula nenhum comando de direito financeiro, enquanto o capítulo seguinte é 
dedicado,exclusivamente, às finanças públicas. Assim, considerando que o constituinte originário 
dedicou uma seção à "repartição das receitas tributárias" dentro do capítulo dedicado à 
tributação, referida matéria deve ser vista, cientificamente, como própria do direito tributário. 
 
A respeito das afirmações acima, assinale a única resposta correta: 
 a) todas as assertivas são verdadeiras; 
 b) somente as assertivas II e IV são verdadeiras; 
 c) somente a assertiva IV é falsa; 
 d) somente as assertivas II e IV são falsas; 
 e) todas as assertivas são falsas. 
 
 

Leis Orçamentárias 
 
 8) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
No que tange ao SFN e a finanças públicas, assinale a opção correta. 
 a) O Banco Central do Brasil poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, 
com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros, bem como conceder empréstimos 
a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira. 
 b) Segundo o princípio da legalidade, a lei orçamentária anual não poderá conter dispositivos 
estranhos à previsão da receita e à fixação das despesas, incluindo-se nessa proibição a 
autorização para a abertura de crédito suplementar. 
 c) A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção ou calamidade pública, porém 
não caberá ao Poder Judiciário a análise desses requisitos. 
 d) O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais integram o sistema 
orçamentário, sendo que as leis que versem sobre esses temas serão de iniciativa do Poder 
Executivo. 
 e) Embora o SFN deva ser regulado por lei complementar, o STF sumulou o entendimento de 
que a norma que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano tinha eficácia plena. 
 
 
 9) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2011 
Considerando as especificidades dos orçamentos previstos na Lei Orçamentária Anual da União, 
consoante a CF, assinale a opção correta. 
 a) O orçamento monetário destina-se às despesas e receitas do BACEN. 
 b) O orçamento previdenciário contém as dotações destinadas à saúde e à previdência. 
 c) O orçamento federal de investimento das estatais abrange todas as empresas públicas e 
sociedades de economia mista públicas, incluindo-se as dos estados e dos municípios. 
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 d) O orçamento fiscal compreende parte da administração direta e parte da administração 
indireta da União. 
 e) O orçamento plurianual cria dotações orçamentárias para quatro anos. 
 
 
 10) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2011 
Assinale a opção correta com relação às normas da CF sobre as finanças públicas, os orçamentos e 
os princípios gerais da atividade econômica. 
 a) Cabe à lei orçamentária anual estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e 
as metas da administração pública federal para as despesas de capital e para os custos 
relacionados aos programas de duração continuada. 
 b) As disponibilidades de caixa da União devem ser depositadas no Banco do Brasil S.A.; as dos 
estados, do DF, dos municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e das empresas por 
ele controladas, nas instituições financeiras oficiais que a legislação indicar. 
 c) É vedado ao BACEN conceder, direta ou indiretamente, empréstimos a qualquer órgão ou 
entidade que não seja instituição financeira, bem como comprar e vender títulos de emissão do 
Tesouro Nacional. 
 d) Pertence ao Poder Executivo a iniciativa das leis que estabeleçam o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. 
 e) O Estado é o agente normativo e regulador da atividade econômica, cabendo-lhe exercer, de 
forma determinante, as funções de incentivo e planejamento para os setores público e privado. 
 
 
 11) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2008 
Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta. 
  
I. Cabe à lei complementar dispor sobre as diretrizes orçamentárias e o plano plurianual, 
enquanto que à lei ordinária cabe dispor sobre a vigência, prazos e elaboração do orçamento 
anual. 
 
II. A lei orçamentária anual pode tratar de outros temas além do estabelecimento de receitas e 
despesas, desde que pertinentes e relevantes. 
 
III. Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser sequer 
iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de 
crime de responsabilidade. 
 
IV. O Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Ministério Público e a Defensoria Pública devem 
receber os recursos correspondentes às respectivas dotações orçamentárias em duodécimos até o 
dia 20 de cada mês. 
 
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
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Princípios Orçamentários 
 
 12) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2011 
De acordo com o princípio da não afetação da receita de impostos, que rege tanto o direito 
financeiro quanto o tributário, o legislador é proibido de vincular a receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa. Todavia, a despeito desse princípio, o legislador pode vincular a receita do 
imposto de renda a 
 a) pagamento da dívida pública mobiliária federal. 
 b) convênios para atender a despesas imprevisíveis e urgentes decorrentes de calamidades 
públicas. 
 c) despesas com aposentadorias do RGPS. 
 d) prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita. 
 e) despesas com assistência social. 
 
 
 13) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2008 
Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta. 
  
I. Segundo o princípio da exclusividade, a obtenção do financiamento por pessoa de direito 
público em instituição estrangeira, porque implica abertura de crédito e também porque importa 
antecipação de receita, não pode ser prevista na lei orçamentária anual. 
 
II.Esta mensagem foi inserida para eventual utilização de prova em processo de copyright. 
Apenas o Presidente do Supremo Tribunal Federal poderá encaminhar a proposta orçamentária 
do Poder Judiciário; e, se não o fizer no prazo, serão considerados pelo Executivo, para o fim de 
consolidação da proposta orçamentária anual, os valores constantes da lei orçamentária vigente, 
sem qualquer ajustamento. 
 
III. A doutrina dominante acata o conceito dual de despesa pública, segundo o qual pode 
significar tanto o conjunto dos dispêndios do Estado, ou de outra pessoa de direito público, para 
o funcionamento do serviço público, como também a aplicação de certa quantia em dinheiro, por 
parte da autoridade ou agente público competente dentro de autorização legislativa, para 
execução de fim a cargo do governo. 
 
IV. São denominadas originárias as receitas hauridas pelo Estado sob regime de direito privado, 
na exploração da atividade econômica. 
 
 a) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 
 14) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
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No que se refere aos princípios orçamentários estabelecidos na CF, assinale a opção correta. 
 a) Na elaboração de lei orçamentária, é proibida a concessão de créditos sem limite de valor 
estabelecido. 
 b) Na definição de fontes de financiamento das despesas públicas, é proibida a vinculação a 
órgão, fundo ou despesa de receita derivada de taxa, empréstimo compulsório e contribuição de 
melhoria. 
 c) Para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do RGPS, é proibida a 
utilização de recursos arrecadados a título de contribuição social sobre o lucro líquido das 
empresas. 
 d) A autorização para a abertura de créditos especiais pelo Poder Executivo pode estar contida 
na própria lei orçamentária. 
 e) É admissível a abertura de crédito suplementar sem a indicação dos recursos correspondentes, 
desde que o crédito seja destinado a custear despesas decorrentes de calamidades públicas. 
 
 

Receita Pública 
 
 15) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2009 
Assinale a opção correta, considerando que a União realize licitação para venda de terrenos 
públicos, exigindo caução dos concorrentes, a ser devolvida após o término do procedimento 
administrativo. 
 
 a) Os valores pagos a título de caução não serão considerados como ingressos ou entradas nos 
cofres públicos. 
 b) Segundo o conceito adotado no direito financeiro, a caução será considerada ingresso de 
valores provisórios e, portanto, não corresponderá a receita. 
 c) O ingresso dos valores a título de caução será considerado como receita derivada, uma vez 
que é provisório. 
 d) A caução corresponderá a um ingresso que tem a natureza de receita originária, não 
importando se é provisório. 
 e) A situação hipotética é idêntica à cobrança de taxas pelo Estado, em virtude de estas servirem 
para custear os serviços pretendidos. 
 
 
 16) CESPE - JF TRF3/TRF 3/2011 
Acerca da classificação da receita pública, cujos parâmetros independem de sua natureza jurídica, 
assinale a opção correta. 
 a) As contribuições sociais classificam-se como receitas tributárias, assim como as multas 
tributárias. 
 b) A obtenção de recursos financeiros decorrentes de operações de crédito classifica-se como 
receita de capital, e as multas tributárias não são classificadas como receitas tributárias. 
 c) A obtenção de recursos financeiros decorrentes de operações de crédito classifica-se como 
receita de capital, e as contribuições sociais, como receitas tributárias. 
 d) A obtenção de recursos financeiros decorrentes de operações de crédito classifica-se como 
receita corrente, assim como o recebimento de amortização da dívida. 
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 e) O recebimento de amortização da dívida classifica-se como receita de capital, e as multas 
tributárias, como receitas tributárias. 
 
 
 17) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
Considerando que o DETRAN, ao aplicar multa de trânsito ao condutor de veículo automotor, 
concede ao Estado o direito de receber tal receita, assinale a opção correta a respeito da natureza 
e classificação dessa receita e da relação dela com a dívida ativa. 
 a)  A multa é uma receita pública, visto que qualquer ingresso de numerário caracteriza uma 
receita pública. 
 b)  No momento em que não for paga e for inscrita em dívida ativa, a multa passará a ter a 
natureza de dívida ativa tributária. 
 c)  A multa aplicada pelo DETRAN, por traduzir o poder impositivo do Estado e por ocorrer 
esporadicamente, ou seja, sem previsão, é considerada ingresso temporário de numerário, e não 
receita pública. 
 d)  A multa paga pelo condutor do veículo automotor é considerada ingresso de numerário de 
natureza permanente, sendo, por isso, classificada como receita originária. 
 e)  A multa paga pelo condutor é considerada receita derivada, pois não é originada na 
utilização ou exploração do patrimônio público. 
 
 
 18) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
Tendo em vista que as receitas públicas podem ser classificadas em originárias e derivadas, 
assinale a opção correta. 
 a) A receita patrimonial é originária, uma vez que decorre da exploração do patrimônio público. 
 b) A receita corrente é originária, haja vista a sua tendência de sempre se repetir. 
 c) A receita de tributos cujo lançamento se opera de ofício é considerada originária, porque nasce 
a partir de ato da administração pública. 
 d) A receita de capital é, por natureza, derivada, pois decorre da aplicação do dinheiro público. 
 e) A receita de lucro de estatais é derivada, pois provém de ente privado para o poder público. 
 
 

Despesa Pública 
 
 19) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
As despesas que caracterizam inversão financeira incluem a dotação para 
 a) pagamento de juros da dívida pública. 
 b) aquisição de material permanente. 
 c) amortização da dívida pública. 
 d) obra pública. 
 e) aquisição de títulos representativos do capital de empresas em funcionamento. 
 
 
 
 20) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
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A verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito, constitui 
 a) o pagamento da despesa. 
 b) a nota de extinção de obrigação. 
 c) a liquidação da despesa. 
 d) o empenho. 
 e) a ordem de pagamento. 
 
 

Precatórios 
 
 21) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2009 
Considerando que um cidadão tenha obtido na justiça, em virtude de sentença transitada em 
julgado, o reconhecimento do direito de receber de ente público valores a título de vencimentos, 
assinale a opção correta. 
 
 a) Por se tratar de crédito alimentar, não será necessária a expedição de precatório. 
 b) Trata-se de crédito que, por sua natureza, deve observar a ordem cronológica dos precatórios. 
 c) O crédito previsto impõe preferência ao pagamento com relação aos créditos de outra 
natureza. 
 d) Não serão devidos juros de mora para o crédito, independentemente de quando for efetuado 
o pagamento. 
 e) O crédito dispensa a inclusão de verba necessária ao pagamento de seus débitos no orçamento 
das entidades de direito público. 
 
 
 22) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
Sobre os precatórios, assinale a alternativa incorreta: 
 a) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em 
virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 
dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas 
nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
 b) Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, 
vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e 
indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, sem qualquer exceção. 
 c) Os débitos de natureza alimentícia, cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais 
na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da 
lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo 
do fixado em lei para os fins do disposto no § 30 deste artigo, admitido o fracionamento para essa 
finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. 
 d) É obrigatória a inclusão, no orçamento das eníidades de direito público, de verba necessária 
ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de 
precatórios judiciários apresentados até 10 de julho, fazendo-se o pagamento até o final do 
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exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. 
 
 
 23) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2011 
A respeito da disciplina constitucional dos precatórios, assinale a opção correta. 
 a) É lícita a cessão, total ou parcial, de créditos em precatórios a terceiros, desde que haja a 
expressa concordância do respectivo ente estatal devedor, mediante petição dirigida ao 
respectivo tribunal. 
 b) Pode a União assumir débitos oriundos de precatórios exclusivamente dos estados e do DF, 
refinanciando-os diretamente. 
 c) Apenas os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham sessenta e cinco anos de 
idade, ou mais, na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, 
definidos na forma da lei, devem ser pagos com preferência sobre todos os demais débitos. 
 d) No orçamento das entidades de direito público, é obrigatória a inclusão de verba necessária 
ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios judiciários apresentados até 1.º de julho, 
devendo o pagamento ser feito até o final do exercício seguinte, e os respectivos valores, 
atualizados com juros de 2% ao mês. 
 e) De acordo com disposição expressa da CF, o presidente do tribunal competente que, por ato 
comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá 
em crime de responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça. 
 
 
 24) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
Aos sessenta e cinco anos de idade, Antônio foi atropelado culposamente por um automóvel da 
administração pública federal o que lhe ocasionou invalidez para o exercício do trabalho. A 
vítima ingressou com uma ação fundada em responsabilidade civil do Estado, na qual logrou 
êxito, uma vez que a sentença que condenou a União a lhe pagar indenização transitou em 
julgado. O precatório gerado foi inscrito no orçamento aprovado para o exercício fiscal do ano de 
2015. 
 
Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta em conformidade com a 
disciplina constitucional dos precatórios. 
 a) Antônio, independentemente da concordância do ente ou órgão devedor, poderá ceder seu 
precatório a terceiros. 
 b) O crédito somente será válido se houver dotação na lei orçamentária anual com a designação 
expressa de que o precatório é de titularidade de Antônio. 
 c) O crédito de Antônio não possui natureza alimentar, uma vez que foi fundamentado em ato 
ilícito civil da administração pública federal que ensejou indenização por invalidez. 
 d) Dado que Antônio tem mais de sessenta anos, o crédito terá prioridade sobre todos os demais 
créditos, e deverá ser pago integralmente independentemente do seu valor. 
 e) Caso o crédito de Antônio seja considerado por lei como de pequeno valor, seu precatório será 
pago com preferência sobre todos os demais. 
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Direito Civil 
 

Teoria Geral dos Contratos 
 
 25) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2011 
Assinale a opção correta com relação às hipóteses de inadimplemento contratual e seus efeitos. 
 a) De acordo com a jurisprudência, poderá o juiz indeferir pedido liminar de busca e apreensão, 
ainda que cumpridos os requisitos legais, considerando o pequeno valor da dívida em relação ao 
do bem. 
 b) O descumprimento de acordo firmado em audiência e homologado pelo juiz dará ensejo à 
aplicação da exceção do contrato não cumprido. 
 c) Não sendo efetuado o pagamento, o credor não poderá enjeitálo alegando falta de interesse 
econômico, caso o devedor se disponha a cumprir a obrigação acrescida de perdas e danos. 
 d) De acordo com o Código Civil, a cláusula resolutiva expressa é benefício exclusivo do credor. 
 e) O STJ entende que, se for estipulada cláusula penal moratória, a parte que inadimplir o 
contrato não terá a obrigação de indenizar lucros cessantes. 
 
 
 26) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2009 
Em relação aos contratos, assinale a opção correta. 
 
 a) Considere que determinado indivíduo tenha comprado uma televisão, ficando pactuado o dia 
para a entrega do bem pelo estabelecimento comercial e que, na véspera da data combinada para 
a entrega, o estabelecimento tenha se incendiado por problema elétrico e todos os seus bens 
tenham sido destruídos. Nessa situação, o contrato de compra e venda ficará resolvido, porque o 
vendedor não tem obrigação, já que a televisão foi destruída. 
 b) No direito brasileiro, não é permitido o mútuo oneroso em que se presumam devidos os juros. 
 c) A cláusula de reserva de domínio consiste no direito que o vendedor se reserva de reaver, em 
certo prazo, o imóvel alienado, restituindo ao comprador o preço mais as despesas por ele 
realizadas. 
 d) Não é lícito que, no contrato de compra e venda, o preço seja fixado pela taxa de mercado. 
 e) Considere que um indivíduo tenha celebrado contrato de compra e venda de seu apartamento 
em 10/11/2008, sendo a respectiva escritura pública devidamente registrada no cartório de 
registro de imóveis em 10/3/2009. Considere, ainda, que, no mês de janeiro de 2009, tenha 
sobrevindo cobrança do IPTU sobre o imóvel. Nessa situação, o vendedor é responsável pelo 
pagamento do IPTU. 
 
 
 27) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2013 
À luz da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta em relação aos contratos em espécie. 
 a) No âmbito dos contratos de alienação fiduciária, é possível ao credor promover, 
concomitantemente, ação de busca e apreensão do bem e processo de execução da nota 
promissória dada em garantia ao cumprimento do referido contrato. 
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 b) A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges acarreta a invalidade, e não a 
ineficácia, da garantia. 
 c) Considere que um dos sócios de determinada sociedade empresária, pretendendo retirar-se da 
sociedade e exonerar-se da condição de fiador de determinado negócio jurídico celebrado pela 
empresa, tenha cedido integralmente suas cotas sociais aos demais sócios, conforme previsto no 
contrato social. Nessa situação, esse sócio poderia livrar-se da condição de fiador apenas 
procedendo à notificação extrajudicial do credor. 
 d) A cláusula inserta em contrato de seguro que autorize a seguradora de veículos, nos casos de 
perda ou furto do bem, a indenizar o segurado pelo valor de mercado do bem na data do sinistro, 
por si só, não é abusiva. 
 e) Em contrato de financiamento de automóvel garantido por alienação fiduciária, é inválida a 
notificação extrajudicial, por cartório de títulos e documentos de comarca diversa daquela em 
que o devedor é domiciliado, efetivada por via postal no seu endereço. 
 
 
 28) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
Aponte a alternativa que alude às hipóteses legais em que se pode fundamentar a seguinte 
assertiva técnico-doutrinária: "A cláusula geral da função social do contrato é matéria de ordem 
pública e enseja atividade hermenêutico-integrativa do juiz ". 
 a) Artigos 2.035, parágrafo único e 421 do Código Civil Brasileiro. 
 b) Artigos 422 e 398 do Código Civil. 
 c) Artigos 2° e 422 do Código Civil Brasileiro. 
 d) Artigos 186 e 927, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro. 
 
 
 29) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 2) - JF TRF2/TRF 2/2014 
Assinale a opção correta: 
 a) Em regra, a garantia contra a evicção incide por força da própria lei, tanto aos contratos 
onerosos quanto aos contratos gratuitos, sendo que, nestes últimos, é lícita a cláusula que a afasta 
do ajuste. 
 b) A garantia contra os vícios redibitórios é especificidade do contrato de compra e venda. 
 c) A garantia contra os vícios redibitórios abarca, em regra, os vícios ostensivos. 
 d) A garantia contra os vícios redibitórios e contra os riscos da evicção, no Código Civil, 
pressupõe a culpa do alienante, ao contrário do sistema do Código de Defesa do Consumidor, 
que é objetivo. 
 e) No Código Civil, presente o vício redibitório, em regra o adquirente decai do direito de obter a 
redibição ou o abatimento do preço no prazo de trinta dias se a coisa for móvel, e de um ano se 
for imóvel, contado da entrega efetiva. 
 
 
 30) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
No que concerne à teoria geral dos contratos, assinale a opção correta. 
 a) A fase de puntuação na formação do contrato não vincula os participantes a sua celebração 
definitiva, o que impede inferir-se eventual responsabilização contratual nas tratativas. 
 b) A atividade médica realizada sem o consentimento informado do paciente, ainda que exitosa, 
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constitui hipótese de violação positiva do contrato. 
 c) A parte lesada pelo inadimplemento pode pleitear a resolução do contrato, que é um direito 
potestativo do credor, razão pela qual o adimplemento substancial da obrigação pelo devedor 
não impede a extinção do negócio jurídico. 
 d) Para a aplicação da teoria da imprevisão, exige-se que o contrato seja sinalagmático, oneroso, 
comutativo e de trato sucessivo e que surja fato superveniente que gere um desequilíbrio entre as 
partes contratantes. 
 e) Os vícios redibitórios atingem o plano de validade do contrato e podem gerar sua 
anulabilidade mediante o manejo de ação redibitória. 
 
 
 31) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2013 
Com base na teoria geral dos contratos, assinale a opção correta. 
 a) Considere que Paulo tenha celebrado com João contrato de comodato por meio do qual lhe 
emprestará sua moto durante o prazo de um ano. Nessa situação, o ato de entrega da coisa por 
João a Paulo encontra-se no plano de validade do negócio jurídico, sem o qual o ajuste não estará 
perfeito e acabado. 
 b) Considere que Pedro tenha celebrado com Arnaldo dois contratos coligados: um principal, 
cujo objeto é um lote com uma casa edificada para moradia, e outro secundário, cujo objeto são 
dois lotes contíguos àquele, para instalação de futura área de lazer. Nessa situação, de acordo 
com a jurisprudência do STJ, a falta de pagamento integral do preço relativo ao segundo contrato 
pode levar à resolução do primeiro, em razão da dependência entre os negócios jurídicos, cujos 
efeitos estão interligados. 
 c) A liberdade contratual relaciona-se com a escolha da pessoa ou das pessoas com quem o 
negócio será celebrado, ao passo que a liberdade de contratar está relacionada com o conteúdo do 
negócio jurídico. 
 d) A necessidade de proteção da dignidade da pessoa humana e dos direitos da personalidade 
na seara contratual é um dos aspectos da eficácia externa do princípio da função social dos 
contratos. 
 e) Suponha que José tenha celebrado com Maria contrato de mútuo de dinheiro sujeito a juros 
pelo qual, além da obrigação de restituir a quantia emprestada, deveriam ser pagos juros. Nesse 
caso, o contrato firmado é bilateral e oneroso. 
 
 
 32) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Sob a ótica do ordenamento jurídico brasileiro acerca de contrato, julgue o item que se segue. 
 
Ao interpretar subjetivamente uma cláusula contratual, é permitido ao juiz atribuir-lhe um 
significado não partilhado por nenhuma das partes, sob o argumento de aquele significado ser 
mais desejável do ponto de vista do interesse geral. Portanto, da interpretação judicial pode 
resultar a modificação da intenção real das partes, visando resguardar o princípio da conservação 
do contrato. 
 Certo 
 Errado 
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33) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2009 
A respeito da boa-fé, julgue os itens a seguir. 
  
I A boa-fé objetiva recomenda a verificação da vontade aparente das partes em um contrato. 
 
II Não é possível que uma pessoa aja com boa-fé subjetiva, desprovida de boa-fé objetiva. 
 
III Por se tratar de regra de conduta, a boa-fé objetiva da parte é analisada externamente. 
 
IV A boa-fé objetiva, apesar de desempenhar importante papel de paradigma interpretativo do 
negócio jurídico, não é fonte de obrigação. 
 
V A boa-fé objetiva impõe deveres laterais aos negócios jurídicos, ainda que não haja previsão 
expressa das partes. 
  
Estão certos apenas os itens 
 a) I, II e IV. 
 b) I, III e V. 
 c) I, IV e V. 
 d) II, III e IV. 
 e) II, III e V. 
 
 
 34) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
No que se refere à teoria da imprevisão prevista no Código Civil, assinale a opção correta. 
 a)  Mesmo quando comprovada a imprevisibilidade do evento, o enriquecimento sem causa de 
uma parte em detrimento da outra, em função desse evento, não é requisito essencial à extinção 
do contrato. 
 b)  Será afastada a aplicabilidade dessa teoria se assim estiver expressamente estipulado em 
contrato de execução continuada ou diferida. 
 c)  Os efeitos da sentença que extinguir o contrato retroagirão à data da citação, e não à data do 
evento imprevisível que tiver dado causa à extinção do contrato. 
 d)  A referida teoria não pode ser utilizada pelo devedor quando se tratar de evento que afete 
contrato unilateral pelo qual ele assumiu obrigações. 
 e)  A teoria da imprevisão pode dar causa à redução da prestação da parte prejudicada pelo 
acontecimento, mas não pode ser utilizada para modificar as condições do contrato. 
 
 
 35) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Sob a ótica do ordenamento jurídico brasileiro acerca de contratos, julgue o item que se segue. 
 
A estipulação em favor de terceiro vincula pessoa que não foi parte no momento da formação do 
contrato, mas apenas em seu benefício. Assim, este terceiro pode adquirir vantagens, mas não, 
obrigações, tendo direito de exigir o adimplemento da obrigação, nos termos do contrato, se a ele 
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anuir e se o estipulante não o inovar. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 36) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2009 
Determinado indivíduo comprou um carro e, após dez dias utilizando-o, constatou defeito que 
diminuiu sensivelmente o valor do veículo. O adquirente desconhecia o defeito no momento da 
realização do negócio jurídico e, se dele tivesse conhecimento, não o teria celebrado. 
 
Em relação à situação hipotética acima, julgue os itens subsequentes. 
I A hermenêutica contratual moderna impõe o princípio da sociabilidade dos contratos como 
limitação à liberdade contratual. 
 
II O adquirente pode redibir o contrato ou reclamar abatimento do preço. 
 
III O erro como vício de consentimento e o vício redibitório confundem-se porque, em ambos, o 
negócio jurídico contém defeito que vicia a vontade do adquirente. 
 
IV O adquirente, se optar pela ação redibitória, deverá observar o prazo prescricional fixado em 
lei. 
Estão certos apenas os itens 
 
 a) I e II. 
  b) I e IV. 
  c) III e IV. 
  d) I, II e III. 
  e) II, III e IV. 
 
 
 37) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
A respeito do direito das obrigações, dos contratos e do enriquecimento sem causa, assinale a 
opção correta de acordo com o que disciplina o Código Civil. 
 a) Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Essa subsiste garantia ainda que a 
aquisição tenha se realizado em hasta pública. 
 b) Na hipótese de exclusão contratual da responsabilidade pela evicção, se esta se der, o evicto 
terá direito a receber o preço que tiver pago pela coisa evicta se não sabia do risco da evicção, 
mas, todavia, se dele tiver sido previamente informado, não lhe será albergado o direito de 
receber a quantia paga, mesmo que não tenha assumido o risco quando tomou conhecimento 
desse. 
 c) Aquele que, sem justa causa, enriquecer à custa de outrem será obrigado a restituir o 
indevidamente auferido com atualização dos valores monetários. Se o enriquecimento tiver por 
objeto coisa determinada, quem a recebeu será obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais 
subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi recebido. 
 d) Para exigir a pena convencional, o credor deve, necessariamente, alegar e provar o prejuízo. 
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 e) No dano emergente, avaliam-se os reflexos futuros do ato lesivo sobre o patrimônio do credor; 
assim, esse dano corresponde ao acréscimo patrimonial que seria concedido ao ofendido caso a 
obrigação contratual ou legal tivesse sido cumprida. 
 
 
 38) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Acerca dos contratos e dos atos unilaterais, segundo as disposições do Código Civil, julgue o item 
subseqüente. 
  
Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, responsabilidade que subsiste no caso 
de deterioração da coisa em poder do adquirente, respondendo o alienante por evicção total, 
exceto se o adquirente, agindo com dolo, provocar a deterioração do bem. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 39) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Acerca dos contratos e dos atos unilaterais, segundo as disposições do Código Civil, julgue o item 
subseqüente. 
  
Nos contratos aleatórios, a prestação de uma das partes não é precisamente conhecida e sujeita a 
estimativa prévia, inexistindo equivalência com a da outra parte. Cria-se, com isso, uma 
incerteza, para as partes, quanto ao fato de a vantagem almejada ser, ou não, proporcional à 
contrapartida esperada. Assim, as obrigações das partes podem tornar-se desproporcionais, 
dependendo da álea, isto é, do risco contratado. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 40) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2008 
Assinale a alternativa correta: 
 a) Nos contratos aleatórios o consumidor nunca pode estar sujeito a riscos que possam importar 
em prejuízo a seus interesses. 
 b) A exceção de contrato não cumprido pode ser invocada no caso de inadimplemento de 
obrigação de reparar em unidade de condomínio 
 c) Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode 
exigir o implemento da do outro. 
 d) A exceção de contrato não cumprido pode ser invocada quando previsível o inadimplemento 
da outra parte, exceto nos contratos de longa duração. 
 
 
 41) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
Assinale a alternativa correta. 
 
A exceptio non adimpleti contractus pode ser aplicada: 
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 a) Apenas nos contratos unilaterais. 
 b) Apenas nos contratos bilaterais. 
 c) Nos contratos unilaterais e bilaterais. 
 d) Somente nos contratos escritos. 
 e) Todas as alternativas anteriores estão incorretas. 
 

Direito Penal 
 
 42) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2008 
Assinale a alternativa incorreta: 
 a) O aditamento à denúncia será causa interruptiva da prescrição se contiver um novo fato 
delituoso, mas exclusivamente com relação a este. 
 b) Como conseqüência do inciso XL do artigo 5° da Constituição Federal, nos casos de crime 
permanente e de continuidade delitiva deve sempre ser observada a regra tempus regit aclum de 
modo a favorecer o agente impedindo-se a incidência de lei penal mais gravosa que passa a viger 
antes do fim da permanência ou da continuidade. 
 c) A reparação voluntária do dano ou restituição da coisa, antes do recebimento da peça 
acusatória, em todo e qualquer crime não executado com violência ou grave ameaça à pessoa, é 
causa obrigatória de redução de pena que se estende em favor de concorrentes. 
 d) O crime de não recolhimento tempestivo em favor da Previdência Social de contribuição 
social descontada dos salários dos segurados empregados, ou dos pagamentos feitos a terceiros, é 
norma penal em branco e delito omissivo próprio, punido a título de dolo genérico. 
 
 

Rixa 
 
 43) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Julgue o item seguinte, com relação ao direito penal, considerando o entendimento do STJ e do 
STF. 
 
Relativamente ao delito de rixa, previsto no Código Penal brasileiro, a doutrina e a 
jurisprudência dominantes entendem não haver rixa quando a posição dos contendores é 
definida. 
 Certo 
 Errado 
 
 

Crimes Contra a Honra 
 
 44) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
I. Estado de necessidade é causa legal excludente de ilicitude e coação moral irresistível é causa 
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excludente de culpabilidade. 
 
II. Ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador ou conceito 
desfavorável emitido por funcionário público em apreciação ou informação que preste no 
cumprimento de dever de ofício são causas excludentes de ilicitude previstas expressamente na 
parte especial do Código Penal Brasileiro. 
 
III. É exemplo de excludente de ilicitude o abate de animal protegido pela lei ambiental quando 
realizado para saciar a fome do agente ou de sua família. 
 
IV. Inexigibilidade de conduta diversa é excludente supralegal de culpabilidade por definição 
doutrinária predominante que a considera implícita no ordenamento jurídico. 
 
V. Estrito cumprimento do dever legal é causa legal de exclusão da ilicitude. 
 
 a) Estão corretas todas as assertivas. 
 b) Está incorreta apenas a assertiva II. 
 c) Está incorreta apenas a assertiva III. 
 d) Está incorreta apenas a assertiva IV. 
 e) Estão incorretas todas as assertivas. 
 
 

Crimes Contra o Patrimônio 
 
 45) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2011 
Em relação ao crime de apropriação indébita previdenciária e ao delito de sonegação de 
contribuição previdenciária, assinale a opção correta. 
 a) Caracteriza-se sonegação previdenciária quando o agente deixa de recolher, no prazo e na 
forma legal, contribuição ou outra importância que, destinada à previdência social, tenha sido 
descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou arrecadada do público ou, ainda, 
que tenha integrado despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à prestação 
de serviço. 
 b) Dispõe o CP, de forma expressa, a possibilidade de se conceder o perdão judicial, previsto na 
parte especial do código, ou somente a aplicação da pena de multa ao crime de sonegação 
previdenciária se o agente for primário e de bons antecedentes e desde que tenha promovido, 
após o início da ação fiscal e antes de recebida a denúncia, o pagamento integral ou parcelamento 
da contribuição social previdenciária, incluindo-se acessórios. 
 c) Nos termos do entendimento jurisprudencial estabelecido nos tribunais superiores, o crime de 
apropriação indébita previdenciária é considerado delito omissivo próprio, em todas as suas 
modalidades, e consuma-se no momento em que o agente deixa de recolher as contribuições, 
depois de ultrapassado o prazo estabelecido na norma de regência, sendo, portanto, 
desnecessário o animus rem sibi habendi. 
 d) Em relação aos crimes de apropriação indébita e de sonegação previdenciária, preconiza o CP 
que devem ser suspensas a pretensão punitiva e a prescrição penal, desde que haja parcelamento 
do débito e os pedidos sejam formalizados e aceitos antes do recebimento da denúncia criminal, 
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uma vez que, quitados integralmente os débitos, inclusive os acessórios, objeto de parcelamento, 
extingue-se a punibilidade. 
 e) Nos crimes de apropriação indébita previdenciária, assegura a lei, de forma expressa, a 
incidência da causa extintiva da punibilidade se o agente, espontaneamente, declarar e confessar 
as contribuições, importâncias ou valores e prestar as informações devidas à previdência social, 
na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 
 
 
 46) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
Assinale a opção correta com relação a crimes contra o patrimônio, a dignidade sexual, a paz 
pública e a fé pública. 
 a) No crime de apropriação indébita previdenciária, o juiz pode deixar de aplicar a pena ou 
aplicar somente a pena de multa, se o agente for primário e tiver bons antecedentes, desde que 
tenha promovido o pagamento da contribuição previdenciária, incluídos os acessórios, antes do 
recebimento da denúncia. 
 b) Por força do princípio constitucional da ampla defesa, não responderá pelo crime de falsa 
identidade aquele que se identificar com nome de outrem perante a autoridade policial a fim de 
evitar o cumprimento de mandado judicial de prisão expedido contra si. 
 c) Considere a seguinte situação hipotética. 
 
Nos autos de interceptação telefônica judicialmente autorizada na forma da lei, foram 
identificados e processados criminalmente três entre quatro indivíduos que se comunicavam 
constantemente para planejar a prática de vários crimes de falsificação de carteira de trabalho e 
da previdência social. 
 
Nessa situação, embora comprovada a associação estável e permanente para a prática de crimes, 
não se poderá condenar por crime de quadrilha os três indivíduos identificados, devido à 
ausência da identificação do quarto comparsa. 
 d) No crime de tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual, o CP não prevê 
causa especial de redução de pena, salvo aquela em favor do agente que também já tiver sido 
vítima do mesmo delito, situação essa em que a pena será reduzida de um sexto a um terço. 
 e) Aquele que fabricar uma nota de cinco reais similar à verdadeira não poderá ser beneficiado 
pela incidência do princípio da insignificância, ainda que seja primário e de bons antecedentes. 
 
 
 47) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
É correto afirmar que com relação ao crime de apropriação indébita, de natureza tributária, 
previsto no art. 168-A do Código Penal: 
 a) A jurisprudência dominante reconhece a possibilidade de aplicação da Lei 10.522/2002, desde 
que não caracterizada a reiteração da conduta. 
 b) Para efeito de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do Estado computa-se no 
cálculo o montante fixado pela continuidade delitiva. 
 c) Se o pagamento do débito ocorrer após o recebimento da denuncia o feito deve ser processado 
regularmente até a prolação da sentença. 
 d) A inexigibilidade de conduta decorrente de dificuldades financeiras isenta o empresário do 
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repasse ao INSS do valor retido do empregado. 
 
 
 48) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
 
I. São imprescritíveis, de acordo com a Constituição Federal, a prática da tortura, a prática do 
racismo e a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático de Direito. 
 
II. Nos crimes de omissão no recolhimento de contribuições previdenciárias, a prova de 
dificuldades financeiras, como causa supralegal de inexigibilidade de conduta diversa, que exclui 
a culpabilidade, pode ser feita por meio de documentos, sendo desnecessária a realização de 
perícia, conforme entendimento jurisprudencial. 
 
III. De acordo com entendimento do Supremo Tribunal Federal, a natureza do estelionato contra 
a Previdência Social daquele que aufere a vantagem indevida é de crime instantâneo com efeitos 
permanentes, cujo lapso prescricional tem início com o pagamento da primeira vantagem 
indevida. 
 
IV. Consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não há falar em prescrição da 
pretensão punitiva estatal após o julgamento em segundo grau de jurisdição quando os recursos 
especial e extraordinário não são admitidos na origem, porque inadmissíveis, e tais decisões são 
mantidas pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
V. O acórdão condenatório que reforma sentença penal absolutória reveste-se de eficácia 
interruptiva da prescrição penal. 
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e V. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas II, IV e V. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
 e) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 
 49) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
 
I. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a subtração de valores de conta 
bancária por meio de cartão magnético supostamente clonado assemelha-se à fraude eletrônica 
realizada por intermédio da Internet para subtração de valores, mediante transferência de 
numerários de conta corrente sob a guarda de instituição financeira, ambas condutas 
enquadradas como crime de furto mediante fraude, previsto no artigo 155, § 4º, II do Código 
Penal. 
 
II. Ocorre o crime de bando ou quadrilha ainda que seja declarada a extinção da punibilidade de 
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um corréu pela prescrição etária, porquanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
exige a condenação de todos os acusados para a configuração do crime, bastando, para tanto, a 
comprovação da existência do vínculo associativo entre quatro ou mais agentes. 
 
III. O Código Penal, na parte especial, estabelece causa de isenção de pena, conhecida como 
escusa absolutória, a quem praticar qualquer dos crimes previstos no Título dos Crimes contra o 
Patrimônio, em prejuízo de cônjuge, ascendente ou descendente. 
 
IV. Em relação aos crimes contra a honra, à exceção da calúnia, a ofensa irrogada em juízo, na 
discussão da causa, pela parte ou por seu procurador, segundo a lei penal, caracteriza exclusão 
do crime, também denominada imunidade judiciária. 
 
V. Ao estelionato privilegiado, como no caso do furto e da apropriação indébita, o Código Penal 
possibilita a substituição ou diminuição da pena quando for pequeno o valor do prejuízo e 
houver primariedade e bons antecedentes. 
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
 e) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 
 50) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2008 
Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta. 
 
I. Tem a jurisprudência majoritariamente compreendido que os saques via internet em conta de 
terceiros configuram crime de furto mediante fraude, consumado no local da conta 
indevidamente sacada. 
 
II. É da competência da justiça federal o crime de redução de trabalhadores à condição análoga à 
de escravo. 
 
III. As fraudes praticadas por gestores da empresa administradora de consórcio de bens, em suas 
atividades fins, configuram crimes sujeitos à jurisdição federal. 
 
IV. É da jurisdição federal a competência para os crimes de venda de combustíveis adulterados 
ou com venda em desacordo às normas legais, pelo dano à fiscalização da ANP (Agência 
Nacional de Petróleo), autarquia federal. 
 
 a) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 d) Estão corretas todas as assertivas. 
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 51) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2013 
Considere as seguintes assertivas: 
 
I) A possibilidade de iniciar ação penal para apuração da prática do crime de apropriação 
indébita previdenciária antes da constituição definitiva do crédito fiscal em âmbito 
administrativo é pacífica na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
 
II) O elemento subjetivo da apropriação indébita previdenciária, crime omissivo próprio, é 
incongruente, sendo cabível o reconhecimento da inexigibilidade de conduta diversa, desde que 
cabalmente demonstrada pelo agente. 
 
III) A prescrição do crime fiscal tem por termo inicial a data da entrega de declaração pelo 
contribuinte reconhecendo o referido débito fiscal, dispensada, nesse caso, qualquer outra 
providência por parte do fisco. 
 
IV) No crime de sonegação de contribuição previdenciária, será extinta a punibilidade se o 
agente, espontaneamente, declarar e confessar as contribuições, importâncias ou valores e prestar 
informações devidas à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, após o início 
da ação fiscal e antes do oferecimento da denúncia. 
 
V) É pacífica a jurisprudência do STF a respeito do condicionamento do processo penal contra 
pessoa jurídica pela prática de crime ambiental à identificação e persecução penal da pessoa física 
responsável pelo mesmo delito. 
 
É possível afirmar que: 
 a) Apenas a assertiva III está correta. 
 b) As assertivas I e III estão corretas. 
 c) As assertivas I, III e IV estão corretas. 
 d) Apenas uma assertiva está errada. 
 e) Todas as assertivas estão erradas. 
 
 
 52) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2013 
Aponte a alternativa correta: 
 a) No concurso formal heterogêneo de crimes, se inexistentes desígnios autônomos, quando 
determinada a pena de multa, aplicar-se-á a mais grave aumentada de um sexto até a metade. 
 b) Para o STF o roubo com ofensa a vítimas diversas, com prejuízo fisico e psíquico a mais de 
uma pessoa, e que afete patrimônios diversos, não será considerada concurso formal, mesmo que 
praticado por uma única conduta. 
 c) Pelo texto constitucional, seria possível a concessão de indulto àquele condenado pela prática 
de crime hediondo, sendo-lhe inaplicáveis apenas a graça, anistia e fiança. 
 d) O crime de invadir dispositivo informático alheio (art. 154-A do Código Penal) se consuma se 
demonstrada a finalidade de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização 
expressa do titular, sendo inadmissível a alegação de existência de autorização tácita. 
 e) O crime de invadir dispositivo informático alheio (art. l54-A do Código Penal) será 
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condicionado à representação se for cometido contra empresas concessionárias de serviços 
públicos. 
 
 
 53) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2011 
Em relação a concurso de crimes, concurso de agentes, relação de causalidade, tipo penal e 
ilicitude, assinale a opção correta à luz da doutrina e da jurisprudência. 
 a) Na terceira fase de sua aplicação, a pena deve ser proporcional à quantidade de causas de 
aumento da pena, de forma que, na hipótese de existência de apenas uma causa, como a 
quantidade excessiva de agentes no delito de roubo, a fração de aumento deve ser fixada no 
mínimo legal. 
 b) Considere que, durante uma festividade de formatura, determinado formando que ingerira 
substância psicotrópica tenha sido jogado por colegas não identificados dentro da piscina do 
local onde se realizava a festa, tendo falecido por afogamento. Nessa situação, não se exige a 
descrição minuciosa da participação de cada suspeito, podendo os membros da comissão de 
formatura responder pelo resultado morte. 
 c) No caso de o agente ser reincidente, não se aplica o princípio da insignificância para o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta delituosa, pois deve-se evitar a fragmentação 
do delito em condutas que, isoladamente, sejam objetivamente insignificantes, mas que, 
analisadas em conjunto, fragilizem a segurança do ordenamento jurídico. 
 d) No CP, adota-se a teoria unitária ou monista objetiva em relação ao estado de necessidade, 
situação na qual se encontra pessoa que não pode razoavelmente salvar um bem, interesse ou 
direito senão pela prática de ato que, em circunstâncias outras, seria delituoso. 
 e) No que tange ao crime continuado, para efeitos de aplicação da pena, adota-se no CP a teoria 
da unidade real; tratando-se de concurso de crimes, as penas de multa devem ser aplicadas 
distinta e integralmente. 
 
 
 54) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2011 
No que concerne às leis penais especiais e aos crimes contra a seguridade social, assinale a opção 
correta. 
 a) Encontra-se pacificada a jurisprudência dos tribunais superiores no sentido de que o crime de 
estelionato contra a previdência social é de natureza permanente,de forma que o termo inicial do 
prazo prescricional ocorre com a cessação do recebimento do benefício previdenciário. 
 b) A formação de quadrilha armada para evitar invasões rurais de integrantes de movimento de 
trabalhadores sem terra configura crime contra a segurança nacional e afeta diretamente interesse 
da União, ente responsável por conduzir a política fundiária nacional. 
 c) Para a configuração da conduta consistente em ocultar a natureza ou a origem de bens, 
direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime, exige-se prova da 
participação do acusado no delito antecedente. 
 d) Não se admite a aplicação do princípio da insignificância em relação ao funcionamento de 
estação de rádio no período de dois meses entre o vencimento de licença ambiental e a concessão, 
em definitivo, de nova autorização pela autoridade administrativa. 
 e) O delito de apropriação indébita previdenciária, previsto no art. 168-A do CP, é omissivo 
próprio, dispensando-se, para a sua caracterização, qualquer especial fim de agir. 
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 55) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
O item seguinte apresenta uma situação hipotética acerca de crimes de furto e de tráfico ilícito de 
entorpecente, seguida de uma assertiva a ser julgada à luz da parte geral do direito penal. 
 
Evandro, com intenção de subtrair um veículo, procedeu a rotura na borracha de vedação do 
vidro do quebra-vento direito do automóvel, próximo à trava de segurança, utilizando 
instrumento de haste afilada e provocando pequeno travamento no vidro do quebra-vento, 
conforme atestado em laudo de exame de veículo. Tal procedimento lhe permitiu ingressar no 
automóvel e efetuar ligação direta, subtraindo-o para si. Nesse caso, entende o STF que há crime 
de furto simples, dado que a violência não foi contra obstáculo à subtração da coisa, mas sim 
contra a própria res furtiva, devendo o agente, portanto, responder por crime de furto simples. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 56) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Com relação ao crime de apropriação indébita previdenciária, julgue o item a seguir. 
 
O pagamento integral dos débitos oriundos da falta de recolhimento de contribuição à 
previdência social descontada dos salários dos empregados, ainda que posteriormente à 
denúncia e incabível o parcelamento, extingue a punibilidade do crime de apropriação indébita 
previdenciária. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 57) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Com relação ao crime de apropriação indébita previdenciária, julgue o item a seguir. 
  
O dolo do crime de apropriação indébita previdenciária é a consciência e a vontade de não 
repassar à previdência, dentro do prazo e na forma da lei, as contribuições recolhidas, não se 
exigindo a demonstração de especial fim de agir ou o dolo específico de fraudar a previdência 
social como elemento essencial do tipo penal. Ademais, ao contrário do que ocorre na 
apropriação indébita comum, não se exige o elemento volitivo consistente no animus rem sibi 
habendi para a configuração do tipo. Trata-se de crime omissivo próprio, em que o tipo objetivo é 
realizado pela simples conduta de deixar de recolher as contribuições previdenciárias aos cofres 
públicos no prazo legal, após a retenção do desconto. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 58) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2013 
Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma 
assertiva a ser julgada acerca de determinadas espécies de delitos. Assinale a opção em que a 
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assertiva está correta. 
 a) Margarida trabalhava no caixa de uma loja de roupas de propriedade de Teresinha, de cuja 
confiança gozava, razão por que detinha o controle pessoal da movimentação do caixa. 
Pretendendo mudar-se para outra cidade, Margarida pediu demissão e, no decurso do período 
de cumprimento do aviso prévio, deixou de registrar, no caixa da loja, a entrada de várias notas 
relativas a vendas efetuadas, tendo-se apropriado do valor correspondente, que totalizou R$ 
850,00. Além disso, Margarida retirou do caixa, para si, ao longo do referido período, outras 
quantias, que, somadas, alcançaram o valor de R$ 1.500,00. Nessa situação, Margarida praticou 
furto qualificado em continuação delitiva. 
 b) Augusto confiou a Bernardo o preenchimento de uma folha de papel assinada em branco, na 
qual deveria constar proposta de trabalho com orçamento que seria remetida a um cliente. 
Bernardo guardou a folha em uma gaveta, planejando preenchê-la assim que retornasse do 
almoço. Aproveitando-se da ausência de Bernardo, Heleno retirou o papel da gaveta, redigiu 
uma confissão de dívida de duzentos mil reais de Augusto a seu favor, embora este não lhe 
devesse coisa alguma, e se apropriou do documento. Nessa situação, a conduta de Heleno se 
enquadra no tipo penal da falsidade ideológica. 
 c) Joaquim subtraiu de Manuel um cheque assinado em branco, preencheu-o com valor 
expressivo e efetuou o saque do dinheiro diretamente no caixa do banco. Posteriormente, 
descobriu-se que, de fato, o verdadeiro titular da conta bancária a que pertencia o cheque era 
Felipe, cuja assinatura fora falsificada por Manuel que havia subtraído o cheque. Nessa situação, 
Joaquim e Manoel devem responder pela falsificação material do documento e Joaquim, também, 
por estelionato. 
 d) Emiliana, pobre e desempregada, sem condições de criar o quinto filho recém-nascido, 
entregou a criança a Letícia, que, de comum acordo com o marido, Arnaldo, e juntamente com 
este, registrou em cartório o menino como se fosse filho do casal. Nessa hipótese, Letícia e 
Arnaldo devem responder por falsidade ideológica, configurada como crime contra a fé pública. 
 e) Ao sair de uma festa, Celestino entregou o ticket de estacionamento ao manobrista e aguardou 
a chegada do automóvel. O manobrista, por engano, entregou-lhe outro veículo, muito mais novo 
e, portanto, mais valioso. Mesmo sabendo que aquele não era o seu automóvel, Celestino o 
recebeu e o levou consigo. Nessa situação, Celestino não provocou o engano, mas também não o 
desfez, incorrendo no crime de estelionato. 
 
 
 59) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 2) - JF TRF2/TRF 2/2014 
Quanto ao crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do Código Penal), assinale a 
alternativa correta: 
 a) O dolo exigido é o genérico, de modo que a omissão, por si, é apta a configurar o delito, que 
prescinde da fraude material e do animus rem sibi habendi para a sua caracterização. 
 b) O bem jurídico tutelado é o patrimônio do empregado de quem a contribuição foi recolhida e 
não repassada, de modo que o falecimento deste gera a extinção da punibilidade. 
 c) A linha dominante admite caracterizada a inexigibilidade de conduta diversa, como causa 
supra legal de exclusão da culpabilidade, com a demonstração de que o repasse das contribuições 
previdenciárias traria dificuldades para o réu ou seus familiares, além da falta de dolo direto e 
especial. 
 d) A corrente apoiada na jurisprudência tradicional e dominante considera tratar-se de delito de 
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conduta mista, comissiva quanto ao recolhimento e omissiva quanto ao repasse, sendo o dolo 
específico o seu elemento subjetivo. 
 e) Para a configuração do crime exige-se a posse física do numerário apropriado, pelo menos na 
forma consumada. 
 
 
 60) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2014 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
  
I. O coautor que participa de roubo armado responde pelo latrocínio, ainda que o disparo tenha 
sido efetuado pelo comparsa. Não pode, porém, ser imputado o resultado morte ao coautor 
quando há rompimento do nexo causal entre a conduta dele e a de seu comparsa. 
 
II. Não se mostram necessárias a apreensão e a perícia da arma de fogo empregada no roubo para 
comprovar seu potencial lesivo, visto que tal qualidade integra a própria natureza do artefato. 
Lesividade do instrumento que se encontra in re ipsa. A qualificadora do art. 157, § 2º, do Código 
Penal pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, em especial pela palavra da vítima ou 
pelo depoimento de testemunha presencial. Se o acusado alegar o contrário ou sustentar a 
ausência de potencial lesivo da arma empregada para intimidar a vítima, será dele o ônus de 
produzir tal prova, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal. 
 
III. A aplicação da causa de aumento do § 6º do art. 180 do Código Penal, quando forem objeto de 
receptação bens da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, não implica interpretação 
extensiva da norma penal, mas genuína subsunção dos fatos ao tipo penal, uma vez que os bens 
da ECT afetados ao serviço postal compõem o próprio patrimônio da União. 
 
IV. A expressão ―ao tempo do crime‖ constante do art. 115 do Código Penal tem que ser 
entendida, com relação ao crime continuado, como ―ao tempo de cada crime‖ que integra essa 
modalidade de concurso de delitos, razão por que se afigura certo o entendimento segundo o 
qual a redução do prazo da prescrição por causa da menoridade só se dá quanto aos crimes 
praticados antes de o agente completar 21 anos de idade. 
 
 a)  Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
 b)  Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
 c)  Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 d)  Estão corretas todas as assertivas. 
 e)  Nenhuma assertiva está correta. 
 
 
 61) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
Ana, de quarenta e seis anos de idade, conheceu Silas, de sessenta e três anos de idade, portador 
de doenças coronárias crônicas. Aproveitando-se da situação de Silas, que era já aposentado por 
invalidez, Ana começou a manter com ele relacionamento amoroso, visando receber os valores 
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decorrentes de sua aposentadoria. De fato, em pouco tempo e com a aquiescência de Silas, ela 
obteve declaração formal de união estável e convenceu o companheiro a adotar, mediante 
processo regular concretizado, seu filho menor, fruto de relacionamento anterior. 
 
Durante a união estável, Ana forjou procuração feita em nome de Silas, com auxílio de Lauro, 
que se passou por Silas no cartório para fins de reconhecimento de firma e em outras ocasiões em 
que era necessária a presença do outorgante. De posse do instrumento procuratório amplo, Ana 
fez empréstimos na mesma instituição bancária em que Silas recebia sua aposentadoria, 
vinculando o pagamento das parcelas do empréstimo ao benefício previdenciário. Além disso, de 
posse dos mesmos instrumentos, em instituição bancária diversa, Ana firmou contrato de 
arrendamento mercantil em nome de Silas e transferiu o bem a Lauro. Além disso, passou a 
perceber, continuamente, a aposentadoria de Silas mediante uso da senha bancária e cartão de 
benefício, obtidos com uso da aludida procuração. 
 
Em data recente, Silas tomou conhecimento de tudo o que Ana havia feito e mais, já que as 
despesas domésticas estavam sendo pagas com dinheiro proveniente de empréstimos bancários 
contraídos em seu nome, mês a mês, com prestações que atingiam o percentual de 70% do 
benefício. Diante disso, Silas encaminhou notitia criminis contra a companheira, encerrando o 
relacionamento. Ao tomar conhecimento da representação, Ana e Lauro passaram a pressionar 
Silas, mediante grave ameaça, para que ele se retratasse da representação e assumisse as 
transações realizadas. Em decorrência da situação, Silas sofreu infarto fulminante e faleceu. 
 
Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 a)  Ana e Lauro devem responder, em tese, pela prática dos seguintes delitos, entre outros: 
estelionato, em continuidade delitiva, e estelionato qualificado, em concurso com o crime contra 
sistema financeiro; falsificação de documento particular; e homicídio na modalidade qualificada. 
 b)  O crime perpetrado por Ana será o de estelionato qualificado, uma vez que as condutas 
antecedentes tinham como único desígnio a percepção da aposentadoria de Silas, sendo 
irrelevante a representação deste. 
 c)  Se Ana for denunciada pelos crimes patrimoniais descritos, admite-se em seu favor a oposição 
da escusa absolutória, uma vez que os fatos ocorreram na constância da união estável, não se 
estendendo essa vantagem a Lauro. 
 d)  Ana e Lauro perpetraram, em concurso de agentes, o crime de falsificação de documento 
particular em concurso material com o crime de latrocínio, já que a morte de Silas assegurou a 
ocultação da falsificação e a impunidade dos agentes. 
 e)  Os agentes praticaram o estelionato na modalidade qualificada por terem agido em 
detrimento de entidade de direito público, em concurso de agentes; além disso, Ana e Lauro 
devem responder também por crime contra sistema financeiro e homicídio na modalidade 
qualificada, já que Silas tinha mais de sessenta anos de idade quando morreu. 
 
 
 62) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
Josué, maior, capaz, líder de grupo comunitário ligado a pessoas sem teto, constatou que um 
prédio com cinquenta apartamentos, dentro de um conjunto habitacional, encontrava-se vazio, 
com as chaves de todas as unidades na portaria para fins de vistoria e concessão de alvará para 
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ocupação. Tratava-se de prédio construído no âmbito de programa governamental de moradia, 
gerido e financiado por banco público federal com recursos do Sistema Financeiro Habitacional e 
destinado a pessoas de baixa renda, e parte dos apartamentos já havia sido entregue às famílias 
contempladas pelo programa, que aguardavam somente a autorização para ocupar seus imóveis. 
 
Josué, aproveitando-se do fato de o prédio estar vazio, organizou e liderou, no mesmo dia, no 
período noturno, a invasão do prédio, no fim da qual todas as unidades residenciais foram 
ocupadas com o fim de utilização como moradia definitiva. Tudo se deu de forma pacífica, sem 
danos aos imóveis e sem violência, mas o movimento impossibilitou a vistoria e entrega dos 
apartamentos às famílias que faziam parte do programa de moradia. 
  
Após duas semanas da ocupação, Josué, acompanhado de representantes das famílias invasores, 
procurou a Defensoria Pública Federal para obter assistência jurídica para regularizar a situação 
em que se encontravam. Após a consulta jurídica, a desocupação do prédio teve início, e, por fim, 
as autoridades públicas competentes assumiram compromisso no sentido de prestar às famílias 
invasoras assistência administrativa e, se fosse o caso, judicial, para que estas pudessem ingressar 
em programas governamentais de moradia. As famílias foram advertidas acerca das 
consequências legais da continuidade da ocupação irregular, e, por fim, todos os invasores 
decidiram, após trinta dias vivendo no prédio, desocupar espontaneamente os apartamentos. 
Após a saída dos invasores, verificou-se que os apartamentos foram deixados nas mesmas 
condições em que se encontravam antes da ocupação. 
  
Durante os trinta dias de ocupação, o banco gestor, apesar de ter sido formalmente comunicado 
da invasão pela empresa construtora, não adotou quaisquer medidas administrativas ou 
judiciais, e não houve instauração de procedimento administrativo investigatório até a 
desocupação. 
  
A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 a)  Em relação a Josué, estão configurados, em concurso material, o crime de incitação à prática 
de crime e o crime de esbulho possessório qualificado, perpetrado contra patrimônio de empresa 
pública, pelo qual devem responder todos os demais invasores, com a incidência da agravante de 
concurso de pessoas por ser crime de mera atividade, comissivo e instantâneo. 
 b)  A conduta dos invasores é atípica, pois, devido ao respeito às garantias constitucionais do 
direito de associação e manifestação, não é possível criminalizar os movimentos sociais legítimos, 
além de não estar presente na situação o elemento constitutivo do crime de esbulho possessório: 
a violência real contra pessoas ou coisas ou grave ameaça. 
 c)  Diante do dano causado pelo atraso na entrega dos imóveis, os agentes devem responder, em 
coautoria, pelo crime único de dano qualificado, perpetrado contra patrimônio de empresa 
pública, e, condenados, devem ter a pena aumentada em um terço por terem agido durante o 
repouso noturno. 
 d)  Apesar de os agentes terem cometido o crime de esbulho possessório na modalidade 
qualificada — contra entidade de direito público e mediante concurso eventual de pessoas —, o 
juiz deve aplicar ao caso o benefício do arrependimento, já que os invasores agiram sem violência 
e desocuparam pacificamente os imóveis. 
 e)  Os agentes, que serão isentos de pena por terem desocupado espontaneamente os 
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apartamentos antes de ter sido tomada medida coativa, praticaram o crime de esbulho 
possessório por concurso de mais de duas pessoas. 
 
 
 63) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2016 
Assinale a alternativa correta. 
 a)  O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o uso de arma de 
brinquedo, na prática do delito de roubo, não autoriza a incidência da causa especial de aumento 
de pena baseada no emprego de arma. 
 b)  O agente que, de posse de cartão de débito clonado, o utiliza para realizar saques 
fraudulentos na conta corrente bancária da vítima, na Caixa Econômica Federal, pratica o delito 
de estelionato. 
 c)  No julgamento da Ação Penal nº 470, o Plenário do Supremo Tribunal Federal adotou o 
entendimento no sentido de que são atípicos os depósitos em moeda estrangeira, em contas 
bancárias no exterior, realizados por meio do sistema ―dólar-cabo‖, pois, para a materialização 
do delito de evasão de divisas, é imprescindível a saída física de moeda do território nacional. 
 d)  No crime de supressão ou redução ilícita de tributo, que é considerado crime material contra 
a ordem tributária, a prescrição da pretensão punitiva do Estado começa a fluir no dia seguinte 
ao dia do vencimento do tributo ilicitamente suprimido ou reduzido. 
 e)  Por não possuir a qualidade de funcionário público, quem trabalha, como empregado 
celetista, para uma empresa privada, prestadora de serviços, contratada para a execução de 
atividade típica da administração pública, não pode responder por crime que se insira na 
categoria dos crimes praticados por funcionários públicos contra a administração pública. 
 
 
 64) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2016 
Assinale a alternativa correta. 
 a)  O entendimento que atualmente prevalece no Superior Tribunal de Justiça é o de que, em se 
tratando da importação ou da exportação ilícita de substâncias entorpecentes, é necessário que 
fique demonstrada a efetiva transposição das fronteiras nacionais para que possa ser aplicada a 
causa de aumento da pena relativa à transnacionalidade. 
 b)  Em se tratando de furto qualificado, não cabe a aplicação do privilégio de que trata o 
parágrafo 2º do artigo 155 do Código Penal, cujo teor é o seguinte: ―Se o criminoso é primário, e é 
de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, 
diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa‖. 
 c)  Na dicção do Superior Tribunal de Justiça, para a caracterização do delito de apropriação 
indébita previdenciária, previsto no artigo 168-A do Código Penal, é imprescindível a 
demonstração do dolo específico do agente, de apropriar-se dos valores destinados à Previdência 
Social, ou seja, de seu animus rem sibi habendi. 
 d)  É firme, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento no sentido de que, quando o agente 
é condenado pela importação ou pela exportação ilícita de substâncias entorpecentes, não é 
possível a aplicação da majorante da transnacionalidade, sob pena de incorrer-se em bis in idem. 
 e)  Atualmente, prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o crime de 
furto se consuma com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e 
seguida da perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada. 
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Crimes Contra a Administração Pública 
 
 65) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2013 
Em relação aos crimes contra a administração pública, assinale a opção correta. 
 a) A sanção penal abstratamente cominada ao crime de advocacia administrativa depende da 
legitimidade, ou não, do interesse privado patrocinado perante a administração pública. 
 b) Poderá o juiz conceder o perdão judicial ao funcionário público que excluir culposamente 
dados de um dos sócios-gerentes de pessoa jurídica devedora da previdência social cadastrados 
no banco de dados de informática do órgão em que trabalha, desde que a exclusão não tenha 
causado dano ao erário. 
 c) Comete o delito de supressão de documento, e não o de corrupção passiva, o estagiário de 
órgão de fiscalização ambiental que, em razão de sua atividade, solicita dinheiro para si, a fim de 
destruir autos de processo administrativo no qual conste lavrado auto de infração ambiental com 
a consequente aplicação de penalidade de multa a pessoa jurídica causadora do dano, pois se 
equipara, para fins de caracterização do crime de corrupção passiva, a funcionário público quem 
exerce cargo, emprego ou função pública, com ou sem remuneração, salvo se na condição de 
estagiário. 
 d) Em se tratando do crime de contrabando ou descaminho, a pena aplica-se em dobro se o 
crime é praticado em transporte aéreo ou naval. 
 e) A ilegitimidade da pretensão daquele que, mediante grave ameaça, sem escusa legal, faz 
justiça com as próprias mãos, agrava a pena prevista para a prática do delito de exercício 
arbitrário das próprias razões. 
 
 
 66) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
A respeito dos crimes contra a administração pública, assinale a opção correta. 
 a) No crime de sonegação de contribuição previdenciária, será extinta a punibilidade se o agente, 
espontaneamente, declarar e confessar as contribuições, importâncias ou valores e prestar 
informações devidas à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, após o início 
da ação fiscal e antes do oferecimento da denúncia. 
 b) O perito que fizer afirmação falsa em processo cível em que uma das partes seja o IBAMA 
responderá pelo crime de falsa perícia, que, no entanto, deixará de ser punível se, antes do 
trânsito em julgado da sentença no processo cível, citado perito retratar-se ou declarar a verdade. 
 c) O diretor de presídio que não vedar ao preso o acesso a aparelho de comunicação que 
possibilite a este conversar apenas com outros presos no mesmo estabelecimento prisional não 
cometerá crime porque o que a lei penal veda é a comunicação do preso com o ambiente externo. 
Nessa situação, o diretor responderá apenas por infração administrativa. 
 d) No crime de descaminho, não se admite a incidência do princípio da insignificância, sob pena 
de isso facilitar a sonegação fiscal. 
 e) Praticará o crime de denunciação caluniosa quem der causa à instauração de investigação 
policial contra alguém, imputando-lhe contravenção penal de que o sabe inocente. 
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 67) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código Penal. 
 a) Pratica crime de corrupção passiva o funcionário público que solicita, recebe ou exige, para si 
ou para outrem, direta ou indiretamente, em razão da função, vantagem indevida. 
 b) A conduta de solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou promessa 
de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público estrangeiro no 
exercício de suas funções, relacionado a transação comercial internacional, caracteriza o crime de 
corrupção passiva em transação comercial internacional. 
 c) A reparação do dano causado constitui condição objetiva para a progressão de regime aos 
condenados por crime contra a Administração Pública. 
 d) Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, quem, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública em 
representações diplomáticas, entidades estatais ou paraestatais de país estrangeiro. 
 e) É extinta a punibilidade do crime de sonegação de contribuição previdenciária se o agente, 
espontaneamente, declara e confessa, até o término da ação fiscal, as contribuições, importâncias 
ou valores e presta as informações devidas à Previdência Social, na forma definida em lei ou 
regulamento. 
 
 
 68) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2009 
Em relação aos vários institutos de direito penal, assinale a opção correta. 
 
 a) Considere a seguinte situação hipotética. 
 
Mauro, médico do conveniado ao SUS, foi denunciado por concussão, e impetrou habeas corpus 
alegando atipicidade da conduta em virtude de a Lei n.º 9.983/2000 ser posterior ao fato 
imputado na denúncia, datado de 1995. Essa lei modificou o art. 327, § 1.º, CP, ampliou o conceito 
de funcionário público e acrescentou a expressão "e quem trabalha para empresa prestadora de 
serviço, contratada ou conveniada, para a execução de atividade típica da administração pública". 
 
Nessa situação, a ordem deve ser denegada, pois a norma penal não incriminadora pode 
retroagir, ainda que indiretamente haja imputação criminosa. 
 b) Segundo o CP, os prazos de prescrição são reduzidos pela metade quando o criminoso é 
maior de 70 anos de idade na data da sentença condenatória. Tal regra não se aplica à publicação 
do acórdão proferido no julgamento de apelação do réu que não era septuagenário na data da 
sentença, mas que já atingira aquela idade quando publicado o acórdão. 
 c) A jurisprudência unânime do STF é de que a pena cominada no CP para a receptação 
qualificada é inconstitucional, por ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
pois é prevista pena mais severa para o agente que obrigatoriamente deve saber da origem ilícita 
do produto, em relação àquele que, eventualmente, saiba de tal origem. 
 d) No delito de furto, por serem incompatíveis, é vedada a aplicação simultânea da qualificadora 
do concurso de pessoas com o privilégio decorrente do fato de o criminoso ser primário e ser de 
pequeno valor a coisa furtada. 
 e) Ainda que seja a nota falsificada de pequeno valor, descabe, em princípio, aplicar ao crime de 
moeda falsa o princípio da insignificância, pois, tratando-se de delito contra a fé pública, é 
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inviável a afirmação do desinteresse estatal na sua repressão. 
 
 
 69) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
I. Constitui crime funcional contra a ordem tributária, previsto na Lei 8.137/90, a conduta do 
servidor que, com violação do dever, exigir vantagem pecuniária para deixar de lançar tributo 
devido. 
 
II. Constitui crime de concussão, previsto no artigo 316 do Código Penal Brasileiro, o fato de o 
policial rodoviário exigir, para si, no exercício da função, vantagem pecuniária para deixar de 
lavrar auto de infração em desfavor de motorista que foi flagrado cometendo infração de trânsito. 
 
III. O servidor público que, com infração do dever funcional, facilita o descaminho ou o 
contrabando incide nas penas previstas no artigo 334 do Código Penal Brasileiro, na medida da 
sua culpabilidade, por participação ou coautoria. 
 
IV. Incide nas penas previstas no artigo 318 do Código Penal, que prevê o crime de facilitação do 
contrabando ou descaminho, o servidor que, com infração de dever funcional, facilita a prática de 
contrabando ou descaminho por terceiro. 
 
V. A corrupção passiva terá a pena aumentada se, em consequência da vantagem recebida, o 
funcionário retardar ou deixar de praticar qualquer dever de ofício ou o praticar infringindo 
dever funcional. 
 
 a) Está correta apenas a assertiva III. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas III e V. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas I, II, e IV. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II, IV e V. 
 e) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 
 70) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2016 
Para fins penais, é considerado funcionário público: 
 a)  O médico não concursado, que presta serviços pelo SUS; 
 b)  Os funcionários das empresas de ônibus, haja vista que o transporte público é serviço 
fundamental; 
 c)  Os funcionários das empresas de telecomunicações, haja vista que se trata de serviço 
essencial; 
 d)  Apenas quem tenha prestado concurso público. 
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 71) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Julgue o item seguinte, com relação ao direito penal, considerando o entendimento do STJ e do 
STF. Considere a seguinte situação hipotética. 
 
Configura-se o crime de falso testemunho quando a pessoa, depondo como testemunha 
compromissada, deixa de revelar fatos que possam incriminá-la. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 72) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
I. Inovar, artificiosamente, na pendência de processo civil ou administrativo, o estado de lugar, 
de coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a erro o juiz ou o perito, constitui o delito de fraude 
processual, previsto no artigo 347 do Código Penal, sendo apenado com detenção, de 3 (três) 
meses a 2 (dois) anos, e multa. 
 
II. O delito de fraude processual, quando cometido com o objetivo de produzir efeito em 
processo penal, terá pena aplicada em dobro. 
 
III. Caso a inovação artificiosa seja realizada com o objetivo de produzir efeito em processo penal, 
as penas previstas para a fraude serão aplicadas em dobro mesmo que o processo penal ao qual 
se destina ainda não se tenha iniciado. 
 
IV. O favorecimento pessoal, na modalidade de auxílio à subtração à ação de autoridade pública 
autora de crime, previsto no artigo 348 do Código Penal, fica isento de pena se quem presta o 
auxílio é irmão do criminoso. 
 
V. Destruir ou danificar coisa própria não é crime mesmo quando se ache a coisa em poder de 
terceiro por determinação judicial ou contrato. 
 
 a) Está correta apenas a assertiva V. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e IV. 
 d) Estão corretas todas as assertivas. 
 e) Nenhuma assertiva está correta. 
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Direito Processual Civil   
 
73) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2016 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
Considerando as regras do Código de Processo Civil de 2015: 
  
I. As condições da ação não estão previstas no Código, o que impede o indeferimento da petição 
inicial por ilegitimidade para a causa ou falta de interesse processual. 
  
II. Quando, além do autor, todos os réus manifestarem desinteresse na realização da audiência de 
conciliação, o prazo de contestação tem início, para todos os litisconsortes passivos, com o 
despacho judicial que acolhe as manifestações de desinteresse na realização da audiência de 
conciliação. 
  
III. O juiz pode, independentemente de citação, julgar improcedente o pedido que contrariar 
súmula, desde que seja vinculante. Se o pedido contrariar enunciado de súmula não vinculante 
ou julgado em recurso repetitivo, deve ordenar a citação, estando em condições a petição inicial, 
para só depois decidir a questão, em atenção ao princípio do contraditório. 
  
IV. Caso a decisão transitada em julgado seja omissa em relação aos honorários de sucumbência, 
eles não poderão ser cobrados nem em execução, nem em ação própria. 
  
 a)  Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
 b)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 c)  Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 d)  Estão corretas todas as assertivas. 
 e)  Nenhuma assertiva está correta. 
 
 
 74) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
Quando houver trânsito em julgado, caberá ação rescisória de 
 a) sentença proferida por juiz que seja amigo íntimo da parte vencedora. 
 b) acórdão que der provimento a recurso especial sem observância do prequestionamento. 
 c) sentença favorável a cônjuge de presidente do tribunal que tenha dado medalha ao juiz da 
causa. 
 d) acórdão proferido em processo no qual se verifique ausência de citação do réu. 
 e) decisão interlocutória que homologar cálculos. 
 
 
 75) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2016 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
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Considerando o Código de Processo Civil de 2015: 
  
I. O Código é marcado pelos princípios do contraditório permanente e obrigatório, da 
cooperação, do máximo aproveitamento dos atos processuais, da primazia do julgamento de 
mérito e da excepcionalidade dos recursos intermediários, entre outros. 
  
II. O Código busca a segurança jurídica e a isonomia, reforçando o sistema de precedentes (stare 
decisis) e estabelecendo como regra, no plano vertical, a observância dos precedentes e da 
jurisprudência e, no plano horizontal, a estabilidade, a integridade e a coerência da 
jurisprudência. 
  
III. A distinção (distinguishing), a superação (overruling) e a superação para a frente, mediante 
modulação dos efeitos (prospective overruling), são técnicas de adequação do sistema de 
precedentes às alterações interpretativas da norma e às circunstâncias factuais postas sob exame 
dos juízes e dos tribunais. 
  
IV. Paralelamente à proteção da segurança jurídica, a necessidade de evolução da hermenêutica 
exige que apenas súmulas, vinculantes ou não, sejam consideradas parâmetros para aplicação do 
sistema de precedentes, sob pena de se imobilizar a exegese das normas. 
  
 a)  Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
 b)  Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 c)  Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
 d)  Estão corretas todas as assertivas. 
 e)  Nenhuma assertiva está correta. 
 
 

Direito Processual Penal 
 
 76) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2009 
Em relação à competência, aos recursos, aos procedimentos e à fixação da pena, assinale a opção 
correta. 
 a) Áreas de preservação ambiental podem ser instituídas por decreto federal tanto em 
propriedade pública quanto em particular, sendo que, nesta, podem ser estabelecidas normas e 
restrições para sua utilização. Para crimes ocorridos em local sujeito à restrição administrativa ao 
uso da propriedade privada, ainda que haja interesse do IBAMA na preservação da área, não 
subsiste interesse direto e específico da União, a atrair a competência da justiça federal. 
 b) De acordo com a jurisprudência do STJ, o fato de o Banco Central do Brasil ter convalidado, 
mediante procedimento administrativo, contrato de empréstimo ilegal e possivelmente 
criminoso, firmado por diretores de instituição financeira, obsta a pretensão do MP de oferecer 
denúncia por delito contra o SFN, e deve a sanção limitar-se ao âmbito administrativo. 
 c) Segundo o STJ, a agravante da reincidência, por ser preponderante, não pode ser compensada 
com a atenuante da confissão espontânea, pois se trata de circunstâncias que devem ser 
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valoradas de forma distinta. 
 d) A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a proibição da liberdade provisória 
para os autores de tráfico de drogas, prevista na Lei n.º 11.343/2006, não é, por si só, fundamento 
suficiente para a denegação do benefício. 
 e) O STJ consolidou o entendimento de que a apresentação de alegações finais é facultativa nos 
processos de competência do tribunal do júri. Aquele tribunal possui também entendimento 
pacífico de que, se a defesa foi intimada da sentença de pronúncia e não manifestou pretensão de 
recorrer, é aplicável a regra da voluntariedade dos recursos. A não apresentação de contrariedade 
ao libelo, de acordo ainda com a jurisprudência do STJ, não implica, por si só, nulidade, sendo 
mera faculdade processual da defesa. 
 
 
 77) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
Com relação a recursos e nulidades no processo penal, assinale a opção correta. 
 a) Não poderá ser declarada, pelo tribunal, a nulidade do ato processual praticado mediante 
corrupção passiva do juiz prolator da decisão. 
 b) Contra decisão que negar pedido de liberdade provisória poderá ser interposto recurso em 
sentido estrito perante o juiz, a quem competirá reformar ou sustentar sua decisão e, nesse último 
caso, encaminhar ao tribunal o recurso nos próprios autos. 
 c) Declarada a incompetência jurisdicional, o juiz deverá declarar nulos todos os atos processuais 
praticados e encaminhar os autos ao juiz competente. 
 d) Entende-se por efeito diferido do recurso o fato de a defesa poder interpor recurso perante o 
juiz singular e apresentar suas respectivas razões perante o tribunal. 
 e) Na pronúncia, se for reconhecido que o acusado agiu sob o domínio de violenta emoção logo 
em seguida a injusta provocação da vítima, caberá recurso em sentido estrito para o MP pleitear a 
exclusão da causa de diminuição da pena, que só poderá ser reconhecida pelos jurados. 
 

Recursos 
 
 78) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2009 
Em relação aos recursos, à competência do STJ, ao processo relativo à Lei de Entorpecentes e às 
nulidades, assinale a opção correta. 
 a) O tema do descabimento de embargos infringentes contra o julgamento de habeas corpus já se 
encontra pacificado no STJ, que entende não haver amparo legal para sua admissibilidade, sendo 
admissível em matéria criminal apenas no recurso em sentido estrito e na apelação, motivo pelo 
qual é inaplicável o princípio da fungibilidade recursal. 
 b) Os juízes de 1.º grau, quando convocados para os tribunais de justiça ou tribunais regionais 
federais para exercer a função de desembargadores, possuirão a prerrogativa de foro prevista na 
CF e deverão ser processados e julgados pelo STJ pela prática de crime comum, caso o cometam 
enquanto nessa condição. 
 c) Tratando-se de posse de drogas para consumo pessoal, o agente deve ser processado e julgado 
no juizado especial criminal competente, ainda que a conduta tenha sido praticada em concurso 
com o tráfico de drogas, situação em que deve haver separação dos processos. 
 d) Considerando que determinado juízo criminal tenha proferido decisão sujeita a reexame 
necessário mas omitiu do decisum a determinação de remessa dos autos à segunda instância, 
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nesse caso, na ausência de recurso voluntário, eventual certidão de trânsito em julgado antes do 
atendimento da formalidade será considerada anulável. 
 e) O STJ não admite recurso em sentido estrito contra decisão que indefira a produção 
antecipada de prova. 
 
 
 79) CESPE - JF TRF3/TRF 3/2011 
Assinale a opção correta, no tocante aos recursos em processo penal. 
 a) Com a extinção do protesto por novo júri, não é mais possível, pela via recursal, que o réu seja 
submetido a novo julgamento perante o tribunal do júri. 
 b) O agravo de instrumento é o recurso cabível contra a decisão que não admite recurso 
extraordinário ou especial, e a carta testemunhável, o recurso apropriado contra a decisão que 
denega a apelação. 
 c) Da decisão de pronúncia cabe recurso em sentido estrito; da impronúncia e da absolvição 
sumária cabe apelação. 
 d) O recurso em sentido estrito é cabível apenas contra a decisão do juiz que concede a ordem de 
habeas corpus, pois da que a denega tem cabimento outro habeas corpus. 
 e) O CPP prevê o recurso em sentido estrito contra a decisão que receber ou rejeitar a denúncia 
ou a queixa. 
 
 
 80) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
Assinale a alternativa correta. 
 a) Contra decisão do juiz singular que não receber o recurso de apelação criminal é cabível a 
interposição de carta testemunhável. 
 b) É incabível a suspensão condicional do processo na hipótese de procedência parcial da 
pretensão punitiva, tendo em vista que sua admissibilidade regula-se pelo teor da denúncia, tal 
qual esta é deduzida pelo Ministério Público. 
 c) É competente o juízo das execuções penais do Estado para a execução das penas impostas a 
sentenciado pela Justiça Federal quando recolhido este a estabelecimento sujeito à administração 
estadual. 
 d) Da decisão que, no procedimento ordinário, rejeitar a resposta à acusação, determinando o 
prosseguimento da ação penal, é cabível apelação criminal. 
 e) O recurso de embargos infringentes e de nulidade pode ser interposto tanto pela acusação, 
quanto pela defesa, desde que objetive exclusivamente a prevalência do voto vencido do acórdão. 
 
 
 81) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2013 
A respeito de execução de penas e de medidas de segurança, assinale a opção correta. 
 a) O juiz poderá suspender, pelo período de dois a quatro anos, a pena não superior a dois anos 
do crime de lesão corporal de natureza grave de que resulte debilidade permanente de membro, 
desde que o sentenciado cumpra as condições impostas, que poderão ser modificadas mediante 
proposta do conselho penitenciário. 
 b) A permanência da custódia de preso em estabelecimento penal federal será pelo período da 
prisão cautelar ou, em caso de condenação definitiva, pelo período de execução da pena, salvo 
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necessidade de transferência. 
 c) O descumprimento de medida cautelar diversa da medida de prisão obriga o juiz a decretar a 
prisão preventiva com fundamento na garantia da aplicação da lei penal. 
 d) A medida de segurança que impõe tratamento ambulatorial não poderá ser convertida, no 
juízo da execução, por internação, em razão do princípio de no reformatio in pejus. 
 e) A fiança depositada em juízo, em caso de condenação, servirá ao pagamento das custas 
processuais e à execução da pena de multa e, por isso, não se estende à reparação civil da vítima, 
que constitui condenação acessória fundamentada na sentença. 
 
 
 82) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
Assinale a alternativa incorreta: 
 a) Caberá recurso em sentido estrito da decisão que não receber a denúncia, conceder ou negar a 
ordem de habeas corpus, denegar a apelação ou a julgar deserta, conceder, negar ou revogar 
livramento condicional. 
 b) Do acórdão do Tribunal que por maioria de votos denegar a ordem de habeas corpus poderá o 
impetrante opor embargos infringentes. 
 c) Na hipótese de o juiz atribuir definição diversa ao crime descrito na denúncia e, estar 
configurado caso de suspensão condicional do processo, deverá abrir vista ao Ministério Público, 
para a apresentação da proposta. 
 d) O interrogatório por meio de vídeo conferência, de acordo com a legislação em vigor, é 
medida excepcional que deverá ser fundamentada pelo órgão judicial que a autorizar. 
 
 
 83) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
I. Cabe recurso em sentido estrito da decisão que receber ou não a denúncia ou queixa. 
 
II.Cabe recurso em sentido estrito da decisão que concluir pela competência ou pela 
incompetência do juízo. 
 
III.Cabe recurso em sentido estrito da decisão que conceder ou negar a ordem de habeas corpus. 
 
IV.Cabe recurso em sentido estrito da decisão que ordenar ou não a suspensão do processo, em 
virtude de questão prejudicial. 
 
V.Cabe recurso em sentido estrito da decisão que decretar a prescrição ou julgar, por outro modo, 
extinta a punibilidade. 
 
 a) Está correta apenas a assertiva V. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas III e V. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
 d) Estão corretas todas as assertivas. 
 e) Nenhuma assertiva está correta. 
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 84) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Julgue o item subseqüente, relativamente ao processo penal, considerando a jurisprudência do 
STJ e do STF. Considere a seguinte situação hipotética. 
 
Márcio foi preso em flagrante pela prática do crime de roubo, majorado pelo emprego de arma de 
fogo e concurso de pessoas. Márcio permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, 
pois, além de ele ter maus antecedentes, estavam presentes os requisitos autorizadores da 
custódia preventiva. Após sua condenação, requereu o benefício de apelar em liberdade, 
fundamentando o seu pedido na garantia constitucional de presunção de inocência. Nessa 
situação, Márcio faz jus ao benefício de apelar da sentença condenatória em liberdade. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 85) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2013 
Com relação a insanidade mental, perdimento de bens, sequestro de bens, provas e incidente de 
falsidade, assinale a opção correta. 
 a) Na sentença penal condenatória, o juiz poderá decretar o perdimento de bens apreendidos e 
empregados na prática do crime de sonegação tributária e destiná-los à União, que, 
incorporando-os a seu patrimônio, poderá usufruí-los, aliená-los em leilão judicial ou doá-los aos 
entes federados. 
 b) Considera-se prova ilícita por derivação aquela colhida por meio de interceptação telefônica 
autorizada por juiz competente, mas que demonstra a autoria de crime diverso do que foi objeto 
específico da decisão judicial. 
 c) No curso da ação penal privada, é proibido ao juiz instaurar, de ofício, o incidente de falsidade 
documental, haja vista que o direito nele contido é de natureza disponível, reservando-se ao 
querelado ou ao MP requerer sua instauração. 
 d) Caberá recurso de apelação, interposto no prazo de cinco dias, contra decisão que indefere o 
pedido de sequestro requerido pelo MP, por se tratar de decisão judicial com força de definitiva. 
 e) Se houver reconhecimento, por laudo de insanidade mental, de que o acusado, ao tempo da 
ação, era capaz de entender o caráter ilícito do fato, mas, no curso da instrução criminal, lhe 
sobrevier doença mental que o torne absolutamente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, 
o juiz o absolverá impropriamente e aplicará medida de segurança de tratamento ambulatorial 
ou de internação. 
 
 
 86) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2011 
Com referência à execução penal, assinale a opção correta. 
 a) A norma que rege o sistema penitenciário federal estabelece de forma expressa a atribuição da 
Defensoria Pública da União, para atuar, com exclusividade, nos estabelecimentos prisionais 
federais, e veda, em qualquer hipótese,a transferência de presos entre as penitenciárias federais, 
sem novo incidente. 
 b) O ingresso regular de preso no sistema penitenciário federal depende de incidente próprio, 
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escalonado em duas etapas distintas: a admissibilidade preliminar da transferência, exercida pelo 
juízo da vara de execução penal de origem, e a decisão final acerca da inclusão, pelo juízo federal. 
Havendo divergência entre os juízos, admite-se conflito de competência no tribunal competente, 
que resolverá o mérito da transferência, em caráter prioritário. 
 c) A lei veda, de forma expressa, em qualquer hipótese, a remoção excepcional de preso para o 
sistema penitenciário federal antes do início ou encerramento do incidente de transferência, de 
modo a não ultrapassar a lotação máxima do estabelecimento penal federal de segurança 
máxima. 
 d) O preso incluído no sistema penitenciário federal, por prisão provisória ou definitiva, 
permanece com processo na vara de execução penal de origem, sendo esta competente para 
conhecer, processar e julgar os incidentes na execução penal, visto que a transferência provisória 
não altera o juízo natural da execução. 
 e) A inclusão de presos no sistema penitenciário federal dar-se-á de forma excepcional, 
temporária e provisória, com prazo máximo de 360 dias, autorizando a lei uma única e 
extraordinária renovação, a ser decidida pelo juízo federal, desde que requerida antes do 
encerramento do prazo da inclusão. 
 
 
 87) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Com relação a execução penal, julgue o seguinte item. 
 
A conversão da pena privativa de liberdade em medida de segurança não está prevista 
legalmente. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 88) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Com relação a execução penal, julgue o seguinte item. 
  
Em homenagem ao princípio da presunção da inocência, constitucionalmente previsto, para que 
ocorra regressão, isto é, passagem de regime menos severo ao mais rigoroso, fundada na prática 
de novo crime, exige a Lei de Execuções Penais a condenação com trânsito em julgado. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 
 
 89) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Com relação a execução penal, julgue o seguinte item. 
  
Em caso de livramento condicional, concedido pelo juiz após a oitiva do Ministério Público e do 
Conselho Penitenciário,desde que preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos, o liberado se 
sujeitará a determinadas condições obrigatórias, entre elas a proibição de residir em lugar diverso 
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do lugar de juízo da execução. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 90) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2011 
Em relação ao tribunal do júri, ao recurso especial, ao acusado e seu defensor e à prova, assinale a 
opção correta. 
 a) É ilegal o mandado de busca e apreensão no qual inexista referência precisa do local onde 
deva ser cumprido, tendo sido autorizada a diligência em outro local do mesmo prédio, ainda 
que a apreensão seja realizada por fundada suspeita de relacionar-se com o crime em apuração. 
 b) Consoante jurisprudência pacífica do STJ, é desnecessária a prévia notificação do réu para, 
espontaneamente, constituir novo advogado antes de o magistrado nomear outro defensor a fim 
de apresentar alegações finais não oferecidas pelo inicialmente constituído. 
 c) A ausência física do réu em audiência de oitiva de testemunhas para a apuração de delito 
doloso contra a vida, ainda que haja comparecimento do defensor, é causa de nulidade 
processual absoluta, não dependendo, assim, de comprovação de prejuízo. 
 d) De acordo com entendimento pacificado no STJ, o Diário da Justiça, embora seja utilizado 
como veículo de comunicação dos atos processuais, não constitui repositório oficial de 
jurisprudência para fins de demonstração analítica no recurso especial. 
 e) De acordo com a jurisprudência do STJ, deve ser interpretada de forma restritiva a norma 
constitucional segundo a qual o preso deve ser informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado. 
 
 
 91) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2008 
Em matéria recursal pode-se afirmar que: 
 a) recurso especial e recurso extraordinário. 
 b) o agravo em execução não tem efeito suspensivo, mas tem efeito regressivo. 
 c) da decisão que nega seguimento ao recurso especial e ao recurso extraordinário caberá carta 
testemunhavel. 
 d) cabe apelação do Ministério Público mesmo que a sentença tenha sido proferida nos exatos 
termos do pedido de condenação formulado pelo parquet nas alegações finais. 
 
 

Habeas Corpus 
 
 92) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Julgue o item subseqüente, relativamente ao processo penal, considerando a jurisprudência do 
STJ e do STF. 
 
Compete ao STF conhecer habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas 
corpus requerido a tribunal superior, indefira a liminar. 
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  Certo 
 Errado 
 
 
 93) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2009 
Acerca da prisão e do habeas corpus, assinale a opção correta. 
 a) O representante legal de pessoa jurídica citado para representá-la tem interesse processual 
para impetrar habeas corpus em favor dela, não havendo, assim, óbice ao processamento do writ. 
 b) Morador de rua que não comprove residência fixa ou ocupação lícita oferece risco à aplicação 
da lei penal, de forma que sua prisão, para preservação da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal, pode ser validamente lastreada em tais fundamentos, por si sós. 
 c) O CPP expressamente veda a prisão em flagrante do agente que se apresente à autoridade 
policial, ainda que logo após a prática de crime. 
 d) A prisão preventiva é condição de procedibilidade para o processo de extradição e, tendo 
natureza cautelar, destina-se a assegurar a execução de eventual ordem de extradição, mas 
comporta, em regra, liberdade provisória e prisão domiciliar. 
 e) Incumbe ao Estado aparelhar-se visando à observância das decisões judiciais. Se não houver 
meios de assegurar o cumprimento da pena em regime semiaberto, ocorre a transformação em 
aberto e, se inexistente casa do albergado, em prisão domiciliar. 
 
 
 94) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2013 
Concernente ao habeas corpus assinale a alternativa incorreta: 
 a) O Juiz de primeiro grau não tem competência para conceder a ordem de oficio; 
 b) quando já tenha cessada a violência ou coação ilegal, o juiz deverá considerar prejudicado o 
pedido; 
 c) se o pedido for favorável ao paciente, será imediatamente posto em liberdade, expedindo o 
juiz alvará de soltura clausulado; 
 d) o órgão do Ministério Público possui legitimidade para impetrar a ordem; 
 e) cessará a competência do juiz para apreciar o pedido quando a violência advier de autoridade 
judiciária de igual jurisdição. 
 
 
 95) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Em relação a habeas corpus e recurso extraordinário, julgue o item que se segue. 
 
Entende o STF que, no recurso extraordinário em matéria criminal, não é necessário exigir-se a 
demonstração da repercussão geral das questões constitucionais discutidas em qualquer recurso 
extraordinário, pois é imanente a repercussão geral de todo recurso extraordinário em matéria 
criminal, tendo em conta estar em causa, normalmente, a liberdade de locomoção. 
 Certo 
 Errado 
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 96) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Em relação a habeas corpus e recurso extraordinário, julgue o item que se segue. 
  
Entende o STJ que, uma vez encerrada a instrução, não cabe habeas corpus para que o paciente 
aguarde em liberdade o julgamento do processo mediante o compromisso de comparecer a todos 
os atos do processo para os quais for chamado, sob a alegação de excesso de prazo diante da 
garantia da razoável duração do processo. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 97) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Julgue o item a seguir, relativo a suspensão condicional do processo e habeas corpus. 
  
A suspensão condicional do processo não pode ser revogada após o seu termo final, ainda que 
comprovado que o motivo de sua revogação ocorreu durante o período do benefício. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 98) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
O habeas corpus 
 a) somente pode ser interposto por procurador com poderes especiais, vedada a interposição 
pelo próprio réu. 
 b) pode ser interposto pelo MP, com o intuito de obter a liberdade provisória ao réu preso. 
 c) pode ser interposto por qualquer pessoa em favor do réu, desde que esta possua inscrição de 
advogado ou estagiário na Ordem dos Advogados do Brasil. 
 d) deverá ser interposto sempre perante o TRF competente, ainda que a autoridade coatora seja o 
delegado federal que conduzir o auto de prisão em flagrante. 
 e) pode ser interposto ainda que apenas pena de multa tenha sido imposta ao sentenciado. 
 
 
 99) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2016 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
  
Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
 a)  A exceção da verdade, quando deduzida nos crimes contra a honra que autorizam a sua 
oposição, deve ser admitida, processada e julgada, ordinariamente, pelo juízo competente para 
apreciar a ação penal condenatória. Tratando-se, no entanto, de exceptio veritati deduzida contra 
pessoa que dispõe, ratione muneris, de prerrogativa de foro perante o Supremo Tribunal Federal 
(Constituição Federal, art. 102, I, b e c), a atribuição da Suprema Corte restringir-se-á, 
unicamente, ao julgamento da referida exceção, não assistindo a esse Tribunal competência para 
admiti-la, para processá-la ou, sequer, para instruí-la, razão pela qual os atos de dilação 
probatória pertinentes a esse procedimento incidental deverão ser promovidos na instância 
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ordinária competente para apreciar a causa principal (ação penal condenatória). 
 b)  É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público, 
condicionada à representação do ofendido, para a ação penal por crime contra a honra de 
servidor público em razão do exercício de suas funções. 
 c)  O Ministério Público é parte ilegítima para impetrar habeas corpus que vise ao 
reconhecimento da incompetência absoluta do juiz processante de ação penal. 
 d)  As restrições de ordem temática que delimitam, materialmente, o âmbito do exercício do 
direito de defesa, estabelecidas no Estatuto do Estrangeiro, não são inconstitucionais nem 
ofendem a garantia da plenitude de defesa, em face da natureza de que se reveste o processo 
extradicional no direito brasileiro. 
 e)  A expedição de cartas rogatórias para oitiva de testemunhas residentes no exterior 
condiciona-se à demonstração da imprescindibilidade da diligência e ao pagamento prévio das 
respectivas custas pela parte requerente, ressalvada a possibilidade deconcessão de assistência 
judiciária aos economicamente necessitados. 
 
 

Revisão Criminal 
 
 100) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2008 
Avalie as proposições seguintes e indique a alternativa correta: 
 a) Proferindo decisão de impronúncia quanto ao crime doloso contra a vida, o Juiz deve decidir 
sobre o mérito dos crimes conexos fazendo-o por sentença em apartado, já que a impronúncia é 
decisão terminativa processual. 
 b) É juridicamente possível pedido (ação) de revisão criminal para desconstituir sentença 
proferida em julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, buscando judicium rescisorium que 
venha substituir aquela decisão pela que for proferida pelo tribunal de 2' instância. 
 c) A pronúncia e o acórdão que a confirmar não permanecem como causas interruptivas da 
prescrição na forma do artigo 117, II e III, do Código de Processo Penal, quando o veredicto do 
conselho de sentença desclassifica o fato para delito não incluído na sua competência. 
 d) A pronúncia é juízo de prelibação, em que o magistrado admite a probabilidade das 
imputações feitas ao réu, de modo que também deve decidir sobre ocorrência de concurso de 
crimes e crime continuado, bem corno sobre atenuantes, agravantes e causas de aumento ou 
diminuição da pena. 
 
 
 101) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2008 
Assinale a alternativa em que todas as assertivas estão corretas: 
 a) Na revisão criminal a dúvida não beneficia o peticionário - A decisão denegatória de habeas 
corpus não impede que a mesma questão seja rediscutida em sede de recurso - Transitada em 
julgado sentença de mérito absolutória proferida por Juiz absolutamente incompetente, não há 
instrumento para argüir essa nulidade - Decreta-se a revelia e abre-se prazo para O oferecimento 
da defesa prévia, quando réu citado por edital não comparece ao interrogatório sem justo motivo, 
mas constitui advogado em seu favor. 
 b) Não cabem habeas corpus e revisão criminal depois de estarem extintas as penas privativas de 
liberdade - Não havendo réu preso, o uso do rito comum ordinário em lugar do rito sumário que 
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seria cabível no caso, não enseja nulidade - Quando o réu é citado por edital e não comparece ao 
interrogatório, nem constitui defensor, suspende-se o curso do processo e do prazo prescricional, 
podendo ser produzidas provas urgentes - Uma dos motivos legais para justificar o 
desaforamento do processo para outra comarca ou subseção judiciária, mais próximas, é a certeza 
sobre a parcialidade do Júri. 
 c) A sentença denegatória de habeas corpus submete-se ao reexame necessário - A quebra de 
sigilo de dados telefônicos, ainda que não configure hipótese de interceptação, não prescinde de 
autorização judieial - A perempção aplica-se a todas as ações penais privadas - Na ação penal de 
execução vigora o principio da inércia (ne procedat judex ex officio), de modo que a execução do 
título condenatório sempre depende da iniciativa do Ministério Público. 
 d) Não se incluem na atividade privativa do advogado o ajuizamento de habeas corpus, da 
revisão e do mandado de segurança em matéria  criminal - No procedimento dos Juizados 
Especiais Criminais o recurso a ser manejado contra a rejeição da denúncia é a apelação - O que 
gera nulidade é a falta de intimação para oferecimento de contrariedade ao libelo, e não a falta de 
seu oferecimento - O desaforamento, quando solicitado pelo próprio Juiz ao Tribunal de 2ª 
.instância, prescinde de audiência da defesa porque essa medida é sempre adotada no interesse 
do acusado. 
 
 
 102) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
O Tribunal na revisão criminal poderá: 
 a) Julgar extinta a ação por prejuízo superveniente em razão de falecimento do requerente. 
 b) Reduzir a pena de ofício com base em legislação mais benéfica, que não estava em vigor na 
data da sentença transitada em julgado. 
 c) Dar nova classificação ao delito, reexaminar a prova e fixar pena diversa da aplicada no juízo 
monocrático, que não obstante igual na sua totalidade é maior na terceira fase, em razão de 
aplicação de causa de aumento. 
 d) Verificados os pressupostos do artigo 621 do Código de Processo Penal reconhecer a 
legitimidade ativa do Ministério Público. 
 
 
 103) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
Assinale a opção correta à luz da disciplina legal dos recursos e da revisão criminal no processo 
penal. 
 a) A revisão criminal deixará de ser conhecida pelo órgão julgador se o pedido for feito após a 
extinção da punibilidade, visto que, no juízo de admissibilidade do recurso, exige-se que o 
requerimento ocorra antes ou durante o cumprimento da pena, devendo o réu requerer eventual 
indenização por injusta condenação por meio de ação cível ordinária. 
 b) É cabível a interposição de recurso em sentido estrito da decisão que declara a incompetência 
do juízo. 
 c) Caso deseje recorrer de decisão tomada por vara federal que tenha rejeitado denúncia contra 
determinado indivíduo por atipicidade do fato, o MPF deverá fazê-lo por meio de apelação, uma 
vez que a decisão resultou na extinção do processo. 
 d) A defesa de acusado de cometimento de crime em 2007 e condenado, em primeira instância, 
em 2015, a uma pena de vinte e dois anos de reclusão poderá ingressar com recurso de protesto 
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por novo júri, pois o crime foi cometido antes da vigência da Lei n.º 11.689/2008. 
 e) Caso sentenciado que tenha ingressado com recurso de revisão criminal junto ao TRF faleça no 
curso do processo, deve o desembargador federal relator extinguir o processo, reconhecendo a 
extinção da punibilidade do réu devido ao óbito. 
 
 
 104) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2013 
Considere as seguintes assertivas sobre processo penal, e aponte a alternativa correta: 
 a) Intimadas as partes da expedição de carta precatória para inquirição de testemunhas, a elas 
cabe o respectivo acompanhamento, sendo desnecessária a intimação da data designada para a 
audiência no Juízo deprecado. A ausência da primeira intimação, no entanto, gera nulidade 
absoluta, por cerceamento de defesa e violação do devido processo legal. 
 b) A realização do interrogatório do réu preso por videoconferência é excepcional, e será sempre 
determinada de oficio, desde que intimadas as partes com 10 (dez) dias de antecedência, 
garantindo-se ao preso o acompanhamento, pelo mesmo sistema tecnológico, da realização de 
todos os atos da audiência única de instrução e julgamento. 
 c) Com base na nova redação do art. 362 do CPP, não há mais controvérsia sobre a legitimidade 
da citação por hora certa no processo penal quando se verifica que o réu se oculta para não ser 
citado, sempre que empreendidas as diligências necessárias à sua localização, nos termos dos 
artigos 227 a 229 do Código de Processo Civil. 
 d) Em processos que tenham por objeto crimes praticados por organizações criminosas, o juiz 
pode deliberar pela formação de colegiado para decidir sobre progressão de regime, sendo as 
decisões firmadas por todos os seus integrantes, apontados os votos divergentes. 
 e) As alterações sobre o regime do agravo de instrumento promovidas pela lei 12.322/10 não 
modificaram o prazo de interposição do agravo em recurso extraordinário criminal. 
 
 

Direito Tributário 
 

Princípios Gerais 
 105) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2013 
Considerando as disposições constitucionais relativas ao Sistema Tributário Nacional, assinale a 
opção correta. 
 a) Tributos de caráter extrafiscal, pela sua própria natureza, podem constituir sanção de atos 
ilícitos praticados pelo contribuinte. 
 b) Desequilíbrios na concorrência podem ser prevenidos pela adoção de critérios especiais de 
tributação, nos termos constitucionais. 
 c) Emenda constitucional proibiu os municípios brasileiros de instituir contribuição destinada ao 
custeio do serviço de iluminação pública, tendo admitido, porém, a utilização de taxas com essa 
finalidade. 
 d) A imunidade consignada a templos de qualquer culto abrange seu patrimônio, sua renda e 
seu serviços, independentemente da finalidade essencial dessas entidades. 
 e) Compete exclusivamente à Câmara dos Deputados avaliar, periodicamente, a funcionalidade 
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do Sistema Tributário Nacional. 
 
 
 106) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2014 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
Em relação à lei complementar em matéria tributária: 
 a)  Compete à lei complementar regular os conflitos de competência entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios. 
 b)  Compete à lei complementar regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. 
 c)  Compete à lei complementar estabelecer normas gerais sobre definição de tributos e de suas 
espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados na Constituição, a dos respectivos 
fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes. 
 d)  Compete à lei complementar estabelecer normas gerais sobre o adequado tratamento 
tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 
 e)  Segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, matéria veiculada por lei complementar 
só pode ser revogada por lei complementar, mesmo que o objeto nela tratado não esteja, segundo 
a Constituição Federal, sujeito a essa espécie normativa. 
 
 

Tributos 
 
 107) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2011 
Com relação a taxas e contribuições, assinale a opção correta. 
 a) É cabível a cobrança de contribuição de melhoria em virtude da construção de estradas de 
rodagem e do recapeamento de via pública já asfaltada. 
 b) As contribuições sociais residuais devem ser instituídas por lei complementar, ser não 
cumulativas e ter bases de cálculo e fatos geradores diferentes dos de outras contribuições sociais. 
 c) Aplicam-se às contribuições para o fundo de garantia do tempo de serviço as disposições do 
CTN. 
 d) Em conformidade com a legislação local aplicável, é legítima a cobrança de taxa de 
calçamento. 
 e) É ilegítima a cobrança da contribuição para financiamento da seguridade social (COFINS) 
sobre as operações relativas a serviços de telecomunicações. 
 
 
 108) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2016 
Só podem ser instituídos por meio de lei complementar: 
 a)  o empréstimo compulsório e o imposto extraordinário. 
 b)  a contribuição de intervenção no domínio econômico e o empréstimo compulsório. 
 c)  o imposto sobre grandes fortunas e as contribuições de interesse de categorias profissionais 
ou econômicas. 
 d)  o empréstimo compulsório e o imposto residual. 
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 109) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2016 
Aponte a alternativa correta: 
 a)  Contribuições de melhoria são tributos vinculados à prestação ou à disposição de serviços 
públicos fruíveis pelo contribuinte. 
 b)  Pagando um imposto o contribuinte pode exigir do Poder Público uma contraprestação 
individual e específica. 
 c)  Em caso de relevante interesse público os Estados e o DF podem instituir contribuições de 
intervenção no domínio econômico. 
 d)  A tarifa pública e o preço público não se submetem ao regime jurídico tributário porque sua 
natureza é contratual. 
 
 
 110) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2016 
Assinale a alternativa incorreta: 
 a)  Tratando-se de serviço indivisível e inespecífico, a iluminação pública não pode ser 
remunerada mediante taxa. 
 b)  Cabe ao Poder Judiciário, em prestígio da isonomia, estender tratamento tributário benéfico já 
previsto em lei, para contribuinte não contemplado no texto legal. 
 c)  As contribuições sociais e as contribuições de intervenção no domínio econômico não 
incidirão sobre receitas decorrentes de exportação. 
 d)  É possível a adoção, no cálculo do valor de uma taxa, de um ou mais elementos da base de 
cálculo de um imposto, desde que não ocorra integral identidade entre uma base e outra. 
 
 

Impostos 
 
 111) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2008 
Leia os enunciados: 
  
I - A seletividade é obrigatória para o IPI, mas facultativa para o ICMS. 
 
II - A não-cumulatividade é obrigatória para o IPI e o ICMS, mas, facultativa para os impostos 
residuais da União. 
 
III - O imposto sobre a propriedade é sempre progressivo, seja ela urbana ou rural. 
 
IV - O IPTU progressivo é facultativo, ainda que o solo da propriedade urbana não seja edificado, 
seja subutilizado ou sequer utilizado. 
 
Escolha a resposta: 
 a) um enunciado está correto. 
 b) dois enunciados estão corretos. 
 c) três enunciados estão corretos. 
 d) todos os enunciados estão corretos. 
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 112) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2011 
Com relação aos impostos federais, assinale a opção correta. 
 a) A imunidade tributária conferida aos partidos políticos, às entidades sindicais dos 
trabalhadores e às instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, não 
abrange o imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou as relativas a títulos ou 
valores mobiliários. 
 b) É constitucional a instituição de taxa municipal de conservação de estradas de rodagem cuja 
base de cálculo seja idêntica à do imposto sobre a propriedade territorial rural. 
 c) A base de cálculo do imposto sobre a exportação corresponde, quando a alíquota for 
específica, ao preço normal que o produto ou seu similar alcançaria, ao tempo da exportação, em 
uma venda em condições de livre concorrência. 
 d) Considera-se contribuinte do imposto de renda o titular de disponibilidade econômica ou 
jurídica, podendo a lei atribuir essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens 
produtores de renda ou dos proventos tributáveis. 
 e) O imposto sobre produtos industrializados, que pode ser seletivo, em razão da essencialidade 
do produto, deve ser não cumulativo e incidir sobre produtos industrializados destinados ao 
exterior. 
 
 
 113) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2009 
Entre as características de determinados impostos, estão a seletividade obrigatória, a não 
cumulatividade e a não incidência quando o bem ou o serviço destina-se ao exterior. Assinale a 
opção em que é apresentado imposto sobre o qual se aplicam as três características mencionadas. 
 a) imposto sobre produtos industrializados 
 b) imposto sobre a renda e proventos das pessoas jurídicas 
 c) imposto sobre serviços de qualquer natureza 
 d) imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou sobre operações relativas a títulos ou 
valores mobiliários 
 e) imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
 
 
 114) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2009 
Sobre determinado produto industrializado arrematado em leilão incidirá o IPI se o produto 
 a) for de origem nacional. 
 b) for de origem estrangeira e não tiver sido submetido ao devido desembaraço aduaneiro. 
 c) for objeto de crime tributário. 
 d) tiver sido apreendido ou abandonado. 
 e) for de origem estrangeira e tiver sido submetido ao devido desembaraço aduaneiro. 
 
 
 115) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2009 
Determinada empresa industrial que produz um único tipo de produto tributado com IPI e com 
ICMS adquire, para sua produção, dois tipos de insumos industrializados: um deles é isento de 
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IPI e o outro, imune à tributação do referido imposto. Considerando os dispositivos 
constitucionais e a jurisprudência do STF aplicável ao caso e a inexistência de qualquer norma 
infraconstitucional a respeito dessa matéria, é correto afirmar que, na aplicação do mecanismo de 
não cumulatividade, a referida empresa 
 a) pode deduzir, do IPI a pagar, o crédito presumido relativo ao insumo isento, mas não em 
relação ao insumo imune. 
 b) pode deduzir, do IPI a pagar, o crédito presumido relativo ao insumo imune, mas não o 
relativo ao insumo isento. 
 c) não pode deduzir qualquer crédito presumido, seja relativo ao insumo isento ou ao imune. 
 d) pode deduzir, do IPI a pagar, apenas o valor do crédito real do ICMS pago nas operações de 
compra. 
 e) pode deduzir, do ICMS a pagar, o crédito presumido relativo ao insumo imune, mas não o 
relativo ao insumo isento. 
 
 
 116) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2016 
Das alternativas abaixo, assinale a que NÃO está de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. 
 a)  Não incide contribuição social previdenciária sobre o adicional de férias, tanto na hipótese de 
férias gozadas quanto na hipótese de férias não gozadas. 
 b)  A decadência, em sede tributária, é forma de extinção do crédito tributário. Sendo assim, uma 
vez extinto o direito, não pode ser reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou 
autolançamento, seja ela via documento de confissão de dívida, declaração de débitos, 
parcelamento, ou de outra espécie qualquer (DCTF, GIA, DCOMP, GFIP, etc.). 
 c)  Não incide o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na revenda pelo estabelecimento 
importador quando esse produto importado não sofrer qualquer processo de industrialização. 
 d)  A isenção do Imposto de Renda decorrente de doença grave pode ser deferida 
independentemente de laudo pericial oficial, bastando a existência de provas suficientes nos 
autos. 
 e)  O termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do 
crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária 
expressamente reconhecida. 
 
 
 117) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Julgue o item que se segue, acerca do Sistema Tributário Nacional. 
  
A base de cálculo do imposto sobre importações, quando a alíquota seja ad valorem, é o valor 
aduaneiro, ou seja, o valor pelo qual foi realizado o eventual negócio jurídico referente à 
importação. 
 Certo 
 Errado 
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 118) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2016 
O IOF (imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários): 
 a)  tem predominante função extrafiscal e não se submete à anterioridade tributaria; o Poder 
Executivo pode manejar as suas alíquotas para ajustá-lo a objetivos de política monetária 
indicando o que almeja alcançar com a mudança de alíquota. 
 b)  incide na operação financeira de levantamento de depósitos judiciais destinados a suspender 
a exigibilidade do crédito tributário ou a garantir a instância executiva. 
 c)  pode ser exigido nas operações financeiras dos Estados, DF e Municípios, porque essa 
tributação não é limitada pela imunidade constitucional recíproca. 
 d)  pode incidir sobre qualquer operação financeira, desde que seja observado o princípio da 
estrita legalidade, porque as operações enumeradas no CTN são exemplificativas. 
 
 
 119) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
No que tange ao princípio tributário e à competência para tributar, julgue o item que se seguem. 
 
Se um contribuinte industrial adquire insumos isentos de ICMS, ele pode creditar-se do ICMS 
presumido sobre tais insumos, por expressa determinação constitucional. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 120) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2009 
O fisco municipal, tendo verificado a ocorrência do fato gerador do ISSQN, promoveu o 
lançamento tributário, após o que lhe foi entregue pelo contribuinte a devida declaração, que 
apontava para um valor de crédito tributário menor que o cobrado. O contribuinte, então, ajuizou 
uma ação ordinária e obteve, liminarmente, o direito de depositar em juízo o valor do tributo que 
fora confessado e de pagar a diferença do imposto cobrado somente após o trânsito em julgado 
da ação. Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 a) O lançamento do ISSQN, no caso, ocorreu por homologação, e a decisão do juiz gerou 
suspensão do crédito tributário dos dois componentes do lançamento. 
 b) Em regra, o lançamento do ISSQN é, por natureza, por homologação, e a decisão do juiz gerou 
suspensão do crédito tributário dos dois componentes do lançamento. 
 c) O lançamento do ISSQN, nessa situação, ocorreu por homologação, e a decisão do juiz gerou 
suspensão do crédito tributário em relação ao imposto em litígio e extinção, quanto à parte 
confessada. 
 d) O lançamento do ISSQN, no caso em tela, ocorreu de ofício e a decisão do juiz gerou 
suspensão do crédito tributário em relação ao imposto em litígio e extinção, quanto à parte 
confessada. 
 e) Em regra, o lançamento do ISSQN é, por natureza, por homologação, e a decisão do juiz gerou 
extinção do crédito tributário dos dois componentes do lançamento. 
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Taxas 
 
121) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
 a) As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
 b) Cabe à lei com plementar dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
 c) A União poderá instituir taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e indivisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição. 
 d) O Distrito Federal poderá instituir contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
 
 
 122) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Julgue o item que se segue, acerca do Sistema Tributário Nacional. 
  
Lei estadual que destine 8% das receitas provenientes do recolhimento de custas e emolumentos 
extrajudiciais ao fundo especial da defensoria pública do respectivo estado contraria dispositivo 
constitucional que determina que a fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro deve ser veiculada por lei federal. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 123) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
A União instituiu taxa com a finalidade de remunerar a efetiva atividade desenvolvida pela Força 
Nacional de Segurança Pública. Os cidadãos residentes nas localidades de atuação da Força 
Nacional deverão pagar a taxa referente apenas ao período em que essa atuação persistir. 
 
Nessa situação hipotética, a taxa a ser cobrada 
 a) é constitucional, por fundamentar-se na utilização efetiva ou potencial, pelos contribuintes, de 
serviço público de segurança. 
 b) é inconstitucional, visto que serviços de segurança pública devem ser remunerados por tarifa. 
 c) é inconstitucional, uma vez que os serviços de segurança pública não podem ser usufruídos 
individualmente, mas atendem a um número indeterminado de pessoas. 
 d) é constitucional, por ser fundamentada no efetivo exercício do poder de polícia pelo Estado. 
 e) é inconstitucional, por não atender aos critérios da generalidade e da universalidade. 
 
 
 124) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2009 
Determinado comerciante resolveu aumentar a área de seu estabelecimento e, nos limites legais, 
passou a pagar, mensalmente, um valor ao ente da Federação para poder utilizar área pública 
contígua a seu estabelecimento. 
 
A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
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 a) A receita auferida pelo ente da Federação classifica-se como derivada, por ser advinda da 
exploração de atividade econômica. 
 b) O ingresso do valor é temporário, uma vez que, em algum momento, o comerciante pode não 
mais utilizar a área pública e, por esse fato, não se trata de receita. 
 c) O valor cobrado tem natureza de tributo e, por isso, o ingresso é receita originária. 
 d) O ingresso do valor classifica-se como receita originária, uma vez que se trata de preço 
público. 
 e) A concessão da área pública é atividade de exploração do patrimônio, cuja receita é derivada. 
 
 
 125) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2009 
Acerca de taxa, de preço público, de contribuições e de empréstimo compulsório, assinale a 
opção correta. 
 a) O valor cobrado por serviço público não essencial sob o regime de concessão é 
necessariamente submetido ao regime próprio das taxas. 
 b) A COFINS não incide sobre a receita da sociedade comercial decorrente da locação de 
veículos, por se tratar de cessão de uso e gozo de coisa a título oneroso, que não pode ser 
equiparada com mercadoria. 
 c) A União pode instituir empréstimo compulsório com devolução do valor recebido em títulos 
da dívida pública. 
 d) A COFINS não incide sobre as variações cambiais que decorram de vendas ao exterior. 
 e) A taxa independe da associação do fato gerador com o serviço para o qual foi instituída. 
 
 

Contribuições Especiais 
 
 126) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Apesar da proibição constitucional de vinculação da receita de imposto a órgão, fundo ou 
despesa, Geraldo Ataliba manteve sua classificação dos impostos em dois grupos: os vinculados e 
os não-vinculados. Para aquele jurista, as contribuições especiais corresponderiam aos impostos 
vinculados e os tributos denominados constitucionalmente de impostos seriam os impostos não-
vinculados. 
Relativamente ao fragmento de texto acima e a aspecto associado ao tema por ele abordado, 
julgue os itens a seguir. 
 
Em conformidade com as disposições constitucionais aplicáveis, as contribuições sociais devem 
ter alíquotas ad valorem; já a contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às 
atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, de gás natural e 
seus derivados e de álcool combustível deve ter alíquota específica. 
 Certo 
 Errado 
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 127) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2006 
Apesar da proibição constitucional de vinculação da receita de imposto a órgão, fundo ou 
despesa, Geraldo Ataliba manteve sua classificação dos impostos em dois grupos: os vinculados e 
os não-vinculados. Para aquele jurista, as contribuições especiais corresponderiam aos impostos 
vinculados e os tributos denominados constitucionalmente de impostos seriam os impostos não-
vinculados. 
Relativamente ao fragmento de texto acima e a aspecto associado ao tema por ele abordado, 
julgue os itens a seguir. 
 
A partir do texto, é correto afirmar que, se determinadas regras constitucionais transitórias 
impõem a desvinculação da receita da União (DRU) de parcelas das contribuições sociais, essas 
parcelas passam a ser classificadas como impostos nãovinculados,ou seja, entram no conceito 
formal de imposto previsto na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional (CTN), 
dado que o único critério que distingue as 
contribuições sociais, exceto as previdenciárias, dos impostos é exatamente a vinculação à 
seguridade social. 
 Certo 
 Errado 
 
 
 128) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2009 
Suponha que uma empresa de combustíveis, além de produzir álcool e combustíveis fósseis e 
realizar compras e vendas de petróleo e desses combustíveis no mercado internacional, também 
possua um laboratório que preste serviços de análise da qualidade de combustíveis para outras 
empresas. Nessa situação, assinale a opção que apresenta um tributo que deve ser aplicado à 
empresa e o seu correspondente fato gerador. 
 a) taxa, pela prestação do serviço de análise laboratorial, desde que específico, divisível e 
efetivamente prestado 
 b) IPI em razão da venda de gasolina para as distribuidoras 
 c) contribuição de intervenção no domínio econômico, em razão da exportação de álcool 
 d) contribuição de intervenção no domínio econômico, em razão da importação de petróleo 
 e) contribuição social sobre o lucro, em razão do faturamento, na hipótese de a empresa apurar 
seu imposto de renda sobre o lucro real 
 
 
 129) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2007 
Julgue o item que se segue, acerca do Sistema Tributário Nacional. 
  
A Constituição Federal preceitua que apenas lei complementar pode dispor sobre a hipótese de 
incidência e a base imponível das contribuições de intervenção no domínio econômico. 
  
 Certo 
 Errado 
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 130) COMISSÃO EXAMINADORA (TRF 2) - JF TRF2/TRF 2/2014 
Entre as opções abaixo, assinale aquela que lista apenas impostos que são, classicamente e pela 
sua natureza, classificados como INDIRETOS: 
 a) Imposto de Resposta, IPI e COFINS. 
 b) ICMS, FUNRURAL e taxa judiciária. 
 c) Imposto de Renda, IPVA e IPTU. 
 d) IPTU, ICMS e transmissão causa mortis. 
 e) IPI, ICMS e ISS. 
 

Gabarito 
 

1) A  2) D  3) C  4) D  5) E 

 6) B  7) C  8) D  9) D  10) D 

 11) C  12) D  13) B  14) A  15) B 

 16) B  17) E  18) A  19) E  20) C 

 21) C  22) B  23) E  24) A  25) A 

 26) E  27) D  28) A  29) E  30) B 

 31) A  32) Errado  33) B  34) C  35) Certo 

 36) A  37) A  38) Certo  39) Certo  40) C 

 41) B  42) B  43) Certo  44) B  45) C 

 46) E  47) A  48) C  49) B  50) B 

 51) A  52) C  53) D  54) E  55) Errado 

 56) Certo  57) Certo  58) E  59) A  60) D 

 61) A  62) E  63) A  64) E  65) A 

 66) E  67) C  68) E  69) D  70) A 

 71) Errado  72) C  73) E  74) E  75) B 

 76) E  77) E  78) A  79) C  80) C 

 81) A  82) B  83) B  84) Errado  85) D 

 86) B  87) Errado  88) Errado  89) Errado  90) D 

 91) B  92) Errado  93) E  94) A  95) Errado 

 96) Errado  97) Errado  98) B  99) C  100) B 

 101) A  102) B  103) B  104) E  105) B 

 106) E  107) B  108) D  109) D  110) B 

 111) B  112) D  113) A  114) D  115) C 

 116) C  117) Errado  118) A  119) Errado  120) B 

 121) C  122) Errado  123) C  124) D  125) D 

 126) Errado  127) Certo  128) D  129) Errado  130) E 
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